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RESUMO 

 

 

 

 

 O presente trabalho discute os fatores que impulsionam e diferenciam o 

crescimento do agronegócio no Brasil. Estão subjacentes a essa preocupação as 

perguntas sobre quais as preferências dos produtores rurais entre instituições 

financeiras, cooperativas ou revendedoras de insumos e máquinas agrícolas e quais 

fatores são marcantes no desempenho dos concorrentes.  

  

  O trabalho parte de indicadores que mostram o desempenho e a importância 

desse segmento no sistema financeiro, nas cooperativas e nos revendedores de 

máquinas e implementos agrícolas e mostra em seguida um painel de políticas 

macroeconômicas e setoriais que formam o cenário organizado nos últimos anos. 

 

  A abordagem escolhida foi pesquisa quantitativa, do tipo exploratória e os 

principais resultados obtidos mostram a compreensão e as dimensões relevantes no 

processo de crédito rural. 
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ABSTRACT 

 

 

 

 The  p resen t  s tudy  d i scusses  the  d i f f e ren t  f ac to rs  tha t  

p romote  and  d is t ingu ish  the  g rowth  o f  agr ibus iness  in  B raz i l .  

Unde r l y ing  th i s  concern  the re  a re  the  ques t ions  on  the  

p re fe rences  the  ru ra l  p roduce rs  have  among the  f inanc ia l  

i ns t i tu t ions ,  f a rm  coope ra t i ves  o r  supp l ie rs  and  agr icu l tu ra l  

mach ines ;  and  a lso  wh ich  fac to rs  s tand  ou t  in  the  compet i to rs '  

pe r fo rmance .  

 

 The  s ta r t ing  po in t  o f  th is  wo rk  is  the  ind ica to rs  t ha t  show the  

pe r fo rmance  and  the  impo r tance  o f  th is  segment  i n  the   f inanc ia l  

sys tem,  f a rm  coope ra t i ves ,  and  mach ine ry  and  agr icu l tu ra l  

imp lement  supp l ie rs .  I n  add i t ion ,  i t  p resen ts  an  ove rv iew o f  the 

macroeconom ic  and  sec to r ia l  po l i c ies  tha t  compose  the  o rgan ized  

scene ry  in  t he  las t  yea rs .  

 

 The  methodo log ica l  app roach  chosen  was  a  quan t i ta t i ve  

research  o f  the  exp lo ra to ry  k ind ,  in  wh ich  the  ma in  f ind ings  revea l  

the  re levan t  comprehens ion  and  d imens ion  in  the  p rocess  o f  ru ra l  

c red i t .  
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1. INTRODUÇÃO 
 

 

 A  impo r tânc ia  do  desenvo lv imento  do  s i s tema  f i nance i ro  

to rna -se  a inda  ma is  acen tuada  pe la  in tegração  mund ia l ,  que  faz 

com que  cap i ta i s  do  mundo in te i ro  possam,  com ba ixos  cus tos  de  

t ransação ,  busca r  g loba lmente  as  me lho res  a l te rna t i vas  de  

inves t imentos .  Essa  in tegração  ge ra  g randes  opor tun idades  pa ra  o  

pa ís  desde  que  se jam o fe rec idos  re to rnos ,  cond ições  e  cus tos  de  

t ransação  s im i la res  aos  de  seus  compet ido res  no  res to  do  mundo.  

 

  No  sécu lo  XXI ,  com a  es tab i l i zação  da  economia   a  p r inc ipa l  

meta  é   a  busca  do  c resc imen to  sus ten tado .  Para  haver  

c resc imento  tem  de  have r  i nves t imen to  que  p rec isa  ser  f inanc iado .  

O  f inanc iamen to  é  a  vocação  na tu ra l  do  S is tema  F inance i ro  

Nac iona l -  SFN,  que  tem um pape l  impo r tan te  nessa  re tomada,  que  

é  o  de  f inanc ia r  os  inves t imen tos  que  o  B ras i l  necess i ta .  Quanto  

ma is  e f ic ien te  e  fo r te  f o r  o  SFN,  po r  ce r to ,  cumpr i rá  me lhor  a  sua  

vocação  e  te remos  ma is  inves t imentos  e   c resc imento  no  Pa ís . 1 

 

 Os  recu rsos  l ibe rados  pe lo  Banco  do  B ras i l  pa ra  

f inanc iamentos  e   emprés t imos  na  reg ião  Oeste  Ca ta r inense ,  

cons t i tuem uma impo r tan te  fon te  de  recu rsos  u t i l i zados  pe los  

empreendedo res  pa ra  o   desenvo lv imento  de  suas  a t i v idades ,   

mas  como  os  recu rsos  nem sempre  ex is tem na  quan t idade  

su f ic ien te ,  as  empresas  reco r rem aos  agen tes  f i nance i ros  pa ra  a  

ob tenção  de  c réd i tos  que  lhes  perm i tam imp lan ta r ,  mode rn iza r  ou  

expand i r  seus  negóc ios .  

 

 Há  po r  par te  dos  c l ien tes ,  in te resse  que  es tes  recursos  

se jam l ibe rados  no  menor  tempo  poss íve l  e ,  po r  ou t ro  lado ,  há  

necess idade  de  que  d i ve rsos  p roced imentos  in te rnos  se jam 

                                                 
1 Banco Central do Brasil. anuário estatístico do crédito rural. Brasilia, vários anos 
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execu tados .  Mu i tas  vezes  oco r re  demora  na  l ibe ração  des tes  

recursos  e ,  d ian te  des te  cená r io ,  desenvo lveu -se  um es tudo  no  

sen t ido  de  equac iona r  o  in te resse  de  ambas as  par tes .  

 

 A  p reocupação  com a   qua l idade  e  ag i l i dade  da  fo rma l i zação  

é ,  sem dúv ida ,  jus t i f i cáve l ,  pe la   p reocupação  demos t rada  po r  

d i ve rsos  admin is t rado res ,  uma vez  que  ex is tem  mu i tas 

rec lamações  e  a té  c l i en tes  evad indo -se  do  Banco  em busca  de  

f inanc iamentos  ma is   ág i l  e  f ac i l i tados .  P re tende -se  que  es te  

t raba lho  se ja  uma   con t r ibu ição   pa ra  f ide l i za r  os  c l ien tes  do 

c réd i to  agr íco la  do  Banco  do  B ras i l .   

 

 Cabe -nos  iden t i f i ca r  os  p r inc ipa is  aspec tos  que  aba lam a 

in te rmed iação  f inance i ra ,  pos i t i va  ou  nega t i vamen te ,  ve r i f i ca r  

po rque  os  c l ien tes  es tão  p re fe r indos  os  Bancos  p r i vados  pa ra  

faze r  seus  c réd i tos  agr íco las .  qua is  são  as  van tagens  o fe rec idas  

po r  es tes  Bancos  e  Revendedo ras .  Anse ia -se  t rans fo rmar  as  

d i f i cu ldades  em desa f ios ,  as  necess idades  em opo r tun idades ,  

d ign i f i ca r  e  va lo r i za r  o  mundo  ru ra l ,  to rná - lo  ma is  a t ra t i vo  e  

d inâm ico .  

 

 A  agr i cu l tu ra  en f ren ta ,  ho je ,  um  desa f io  f undamenta l  pa ra  a  

sua  p róp r ia  sob rev ivênc ia 2.  Pa ra  se   ganha r  es tes  desa f ios  têm 

que  se r  compe t i t i vos ,  amb ien ta lmen te  sus ten táve is ,  va lo r i za r  o  

nosso  pa t r imôn io  e  as  nossas  po tenc ia l idades .  A  coesão  do  mundo 

ru ra l  e  sua  sus ten tab i l idade  não  se rão  consegu idas  sem a  c r iação  

de  r i queza .  

 

 O  ob je t i vo  des te   t raba lho   é  ap resen ta r ,  ana l isa r  e  d i scu t i r  

os  mot i vos  pe los  qua is  os  c l ien tes  es tão   p re fe r indo  rea l i za r  seus  

f inanc iamentos  agr íco las  a t ravés  de  f inanc iamen tos  de  bancos 

                                                 
2 CONCEIÇÃO, R. Recursos para o Crescimento. Agroanalysis, Rio de Janeiro, jul./ago. de 2003. 
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conco r ren tes  ou  dos  p róp r ios  fo rnecedo res  de  bens  f inanc iados ,  

em de t r imen to  de  f inanc iamentos  do  BB.  

 D iscu t i r  a  rea l idade  do  c réd i to  ru ra l  no  B ras i l ,  en tendendo  a  

necess idade  e  a té  mesmo os  ob je t i vos  da  c r iação  desses  novos  

ins t rumentos  para  f ide l i za r  os  c l ien tes  de  po tenc ia is .   Expo r  as  

fo rmas ex is ten tes  no  mercado  para  o  p rodu to r  agropecuá r io  se  

f inanc ia r  e  as  expe r iênc ias  an te r io res  a  op ta r  por  a lguma 

ins t i tu i ção  f inanc iado ra .  

 Levan ta r  as  p r inc ipa is  van tagens  o fe rec idas  pe los  re fe r idos  

Bancos  e  Revendedo res .  P ropo r  ações  pa ra  resga ta r  os  c l ien tes  

po tenc ia is  e  apresen ta r  suges tões  de   me lho r ia  na  á rea  do  

c réd i to .  Fo rnecer  aos  ó rgãos  de  d i reção  e  de  dec isão  da  

i sn t i tu i ção  Banco  do  B ras i l ,  novas  re f lexões  sob re  a  po l í t i ca  de 

c réd i to  agr íco la .  

 Ana l isa r  e  ava l ia r  o  desempenho  dos  agen tes  f inanc iado res  

do  c réd i to  agr íco la .  Pa ra  rea l i za r  es te  t raba lho  e  cumpr i r  os 

ob je t i vos  p ropos to ,  a lgumas e tapas  devem se r  segu idas :  

 P r ime i ramen te  será  apresen tada  uma  p rév ia  do 

compor tamento  do  c réd i t o  agr íco la  no  s i s tema  f inance i ro ,  uma 

rev i são  b ib l iog rá f i ca  sob re  o  c réd i to  ru ra l  nos  ú l t imos  anos ,  

demost rando  a  sua  de f ic iênc ia  e  as  razões  que  leva ram ao 

desenvo lv iemtno  de  um s is tema  de  f ianc iamento ,  “  não  

t rad ic iona l ” .  

 Em segu ida  é  ve r i f i ca r  a  expos ição  das  moda l idades  de  

f inanc iamentos  d ispon íve is  no  s i s tema  f inance i ro ,  os  qua is  

pe rm i tem o  p rodu to r  ru ra l  cap ta r  recu rsos  fo ra  do  s i s tema  o f i c ia l  

de  c réd i to  ru ra l ,  bem como  suas  p re fe rênc ias  po r  uma  ou  ou t ra  

i ns t i tu i ção  de  c réd i to .   Já  que  deve -se  amp l ia r  o  re lac ionamen to  

en t re  o  se to r  f iance i ro  e  o  agropecuá r io .  
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2.  FUNDAMENT AÇÃO TEÓRICA 

 

 A fundamentação  teó r ica  pesqu isada  fo i   sob re  o  S is tema 

F inance i ro  e  o  Créd i to  Ru ra l ,   cená r io  B ras i le i ro ,  f o i  ava l iado  a  

rea l i dade  do  c réd i to  ru ra l  e  os   f a to res  que  a tuam sob re  es te ,  

como:  i nsu f i c iênc ia  de  recu rsos  pa ra  o  c réd i t o  agr íco la ,  Sp read  

Bancá r io ,  C réd i to  in fo rma l ,  Se to r  p r i vado ,  Mercado  fu tu ro ,  

Seguros  agr i co las ,  Rees t ru tu ração  do  s i s tema de  c réd i t o ,  

Recu rsos  agr íco las ,  o r igens   de  recursos  e  ap l i cações  dos  

f inanc iado res   agr i co las  

 

2.1  O Sis tema F inancei ro  e  o  Créd i to  Rura l  

 

  Os  c réd i tos  bancá r ios  à  agropecuá r ia  ap resen tam 

carac te r ís t i cas  espec í f i cas  en t re  as  operações  do  S is tema 

F inance i ro  Nac iona l .  Segundo  Moyses  Kesse l 3,  a  quase  to ta l idade  

dos  f i nanc iamentos  é  conced ida  de  acordo  com normas  e  enca rgos  

es tabe lec idos  pe lo   Conse lho  Mone tá r io  Nac iona l  (CMN) ;  os 

bancos  o f i c ia i s ,  p r inc ipa lmente  o  Banco  do  B ras i l ,  cana l i zam a  

ma io r ia  dos  emprés t imos,  e  as  fon tes  de  recu rsos  são  em grande  

pa r te  de  pa rce la  ob r iga tó r ia  de  depós i tos  bancár ios  ou  de  repasse 

de  fundos  o f ic ia i s .  Nes te  t raba lho ,  ana l i samos essas  

carac te r ís t i cas  e  comen tamos  os  p rob lemas  a tua is  do  c réd i to  

ru ra l .  

 O  c réd i to  ru ra l  deve  a tua r  como sup r imento  de  recursos  

f inance i ros  pa ra   p ropo rc iona r  compet i t i v idade  à  agropecuá r ia  

b ras i le i ra ,  no  cu r to  e  no  longo  p razo ,  de  aco rdo  comas  no rmas 

es tabe lec idas  pe la  leg is lação  (Le i  4 .829  de  5  de  novembro  de  

1965 ) .  Po rém as  f in tes  t rad ic iona is  de  resu rsos  pa ra  o  c réd i to  

ru ra lk ,  ou  se ja ,  os  recu rsos  púb l icos  es tão  cada  vez  ma is  

escassos ,  sendo  que  o  governo  é  incapaz  de  a tende r  toda  a  

demanda do  se to r .  

                                                 
3 Banco Central do Brasil n.6 Novembro/2001 
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 Segundo Manua l  do  Créd i to  agr íco la -  MCR,  quando  fa la -se  

em inves t imentos ,  devemos  esc la recer  que  e les  podem 

ap resen ta r -se  de   d i f e ren tes  fo rmas .  Podem se r  comp lexos ,  como 

os  que  envo lvem p ro je tos  de  in f ra -es t ru tu ra ,  ou  podem se r  bem 

s imp les  como,  po r  exemp lo ,  a  aqu is ição  de  equ ipamen tos ,  

máqu inas ,  e tc .  No  en tan to ,  a  rea l ização  de  qua lquer  i nves t imento 

demandará  p lane jamento .  A f ina l  de  con tas ,  se rão  ap l i cados 

recursos  que  deve rão  re to rna r  em fo rma  de  luc ro  pa ra  a  

a t i v idade 4.  

 A  ba lança  comerc ia l  b ras i le i ra 5 ap resen tou  um supe rav i t  

supe r io r  de  ma is  de  R$  33  b i lhões  em 2005 ,  sus ten tandos 

p r inc ipa lmente  pe los  p rodu tos  agro indus t r ia i s .  A lém des tes  

ind icadores  macroeconômicos ,  a  agropecuá r ia  nac iona l  é  a  

p rodu to ra  de  a l imentos  pa ra  a  popu lação  e  a  p r inc ipa l  f on te  de  

renda  pa ra  a  par te  ma is  pob re ,  ou  se ja ,  ma is  necess i tada  de  

po l i t i cas  púb l icas .  

 Os  números  demonst ram a  impo r tânc ia  do  desenvo lv imento ,  

conso l idação  e  sucesso  desses  c réd i t os  agr íco las .  Segundo 

W edwk in ,  Sec re tá r io  de  Po l í t i ca  Agr íco la  do  M in is té r io  Agr íco la ,  

Pecuá r ia  e  Abas tec imen to .  

 A p e n a s  e m  c a p i t a l  d e  g i r o  a  s a f r a  2 0 0 5 / 2 0 0 6  

s e r ã o    n e c e s s á r i o s    R $  1 0 9   b i l h õ e s  p a r a   a   

a g r o p e c u á r i a .  N u m  l e v a n t a m n e t o   p r e l i m i n a r ,  

 e s t i m a m o s  q u e  o  A g r o n e g ó c i o , c o m o  um  t o d o ,   

v a i  p r e c i s a r  d e   R $  4 0 0  b i l h õ e s   n e s t a  s a f r a ,  

 D o s  R $ 1 0 0  b i l h õ e s  N e c e s s á r i o s  s ó  c r é d i t o  d e   

c u s t e i o ,   o  G o v e r n o  l i b e r o u  s ó  R $  3 5  b i l h õ e s .  

 

 O  f inanc iamento  da  agr i cu l tu ra  vem se  apresen tado  como  um 

dos   g randes  p rob lemas  da  a locação  de  recu rsos  da  economia .  

Pa ra  A raú jo  e  A lme ida (1997 ,  d ian te  do  esgo tamento  do  S is tema 

                                                 
4 BANCO DO BRASIL. Banco do Brasil e o Agronegócio (s.d.). 

 
5 5 INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔM,ICA APLICADA – IPEA Ipeadata. Disponível em: 
http://www.ipeadata.gov.br. Acesso em: 26 mai.2007. 
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Nac iona l  de  Créd i to  Ru ra l  –  SNCR,  os  agen tes  do  se to r  (  

p rodu to res ,  coope ra t i vas ,  agro indus t r ia  e  revendedo res  de 

insumos  e  p rodu tos  agr íco las ,  den t re  ou t ros  do  s is tema 

f inance i ro ) ,  es tão  a locados  ma is  e f i c ien temente  seus  recu rsos  e  

também procu rando  novas  fo rmas e  fon tes  pa ra  f i nanc ia r  suas 

a t i v idades .  

 Na   p rodução  agropecuá r ia  os  gas tos  e  as  rece i tas  oco r rem 

em pe r íodos   d i f e ren tes ,  uma vez  que  o  p rodu to r  gas ta  com 

p repa ração  do  so lo ,  p lan t io ,  mão -de -ob ra ,  se rv iços  e t c .  Depo is  de  

cer to  per íodo ,  quando  t i ve r  co lh ido  o  p rodu to ,  é  que  o  p rodu to r  i rá  

recebe r  sua  rece i ta  no  momento  da  venda  da  p rodução .  Segundo 

Buauna in  e  Souza  F i lho 6 (2001 ) ,  po r  es te  mo t i vo  é  impo r tan te  que  

po l í t i cas  de  c réd i to  ru ra l  d i spon ib i l i zem recu rsos  aos  p rodu to res  e  

que  es tes  recu rsos  es te jam em cond ições  compat íve is  com as  

necess idades  do  se to r .  

 Cons ide rando  que  o  se to r  agropecuá r io  é  f o rnecedo r  de  

insumos  ma is  re levan te  para  o  agronegóc io  b ras i le i ro  e  que  es te  

vem se   conso l idando  como  impo r tan te  se to r  den t ro  da  economia  

b ras i le i ra ,  to rna-se  fundamenta l  que  se jam d ispon ib i l i zada  

cond ições  compat íve is  com a  necess idade  do  se to r  pa ra  o  seu 

c resc imento .  O P IB  do   agronegóc io 7  nac iona l  f echou  2004  com 

um to ta l  de  R$  534  b i lhões  supe rando  os  30% do  P IB  to ta l .  

 Es tes  novos  agen tes  f inanc iadores  deve rão  aumenta r  a  

d ispon ib i l idade  de  cap i ta l  pa ra  o  se to r  e  p ropo rc iona r  um ma io r  

g i ro  de  cap i ta l  den t ro  do  p rópr io  s i s tema.  O  agronegóc io  deve rá 

p reenche r  as  lacunas  do  a tua l  s is tema  que  ap resen ta  recu rsos  

escassos  e  taxas  de  ju ros  e levadas .  

 O  p r inc ipa l  ob je t ivo  de  ou t ros  se to res  f inanc ia rem o  c réd i to  

agr íco la  é  desenvo lve r  um novo  mecan ismo  de   f inanc iamento  do  

                                                 
6 BUAINAIN, A.M.; SOUZA FILHO, H.M. Política agrícola no Brasil: evolução e principais 
instrumentos. In: BATALHA, M.O. (Org.). Gestão agroindustrial. São Paulo: Atlas, 2001. v. 2, p. 325-
383. 
 
7 CENTRO DE ESTUDOS AVANÇADOS EM ECONOMIA APLICADA – CEPEA. PIB do agronegócio. 
Disponível em: <http://www.cepea.esalq.usp.br> Acesso em 21 mai.2007 
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agronegóc io  a t ravés  de  papé is  las t reados  em p rodu tos  agr íco las ,  

t í tu los  de  d ív idas  agr íco las  -  CPR –  Cédu la  P rodu to r  Ru ra l ,  que 

deve  amp l ia r  o  re lac ionamento  en t re  o  se to r  f inance i ro  e  o  

agronegóc io ,  esses  f inanc iamentos  são  ma is  e f i c ien tes  para  o  

p rodu to r  e  menos onerosos  aos  co f res  púb l icos .  

 Es tes  t í tu los  vão  p ropo rc ionar  uma nova  con f igu ração  pa ra  o  

agronegóc io  b ras i le i ro :  os  inves t ido res  ins t i tuc iona is  p r i vados  

pode rão  inves t i r  no  se to r  a t ravés  da  compra  dos  t í tu los ;  os  

agen tes  do  agronegóc io ,  que  f i nanc iam e  d i spon ib i l i zam c réd i to  ao  

p rodu to r  ru ra l ,  pode rão  cap ta r  ma is  recu rsos  pa ra  suas  ope rações  

no  mercado  f inance i ro  e  de  cap i ta i s  com a  negoc iação  de  seus 

respec t i vos  d i re i tos  c red i tó r ios  do  agronegóc io ,  e  a l i v ia rão  os 

co f res  pub l i cos  que  a tua lmente  não  possuem cap i ta l  su f ic ien te  

pa ra  a tende r  toda  a  demanda  po r  es te  c réd i to .  O M in is té r io  da  

Agr icu l t u ra ,  Pecuá r ia  e  Abas tec imen to  –  MAPA,  espe ra  que  ha ja  

uma  expansão  s ign i f i ca t i va  da  capac idade  de  f inanc iamento  

agr íco la  po r  bancos  e  empresas .  Três  fa to res  são  apon tados  por  

espec ia l i s tas  do  se to r  como  jus t i f i ca t i vas :  1 )  a l tas  taxas  de  ju ros 

do  mercado  b ras i le i ro ;  2 )  c r ise  agr íco la  e  a  dep ressão  dos  p reços ;  

e  3 )  des in fo rmação sob re  novos  t í tu los .  

  Os  emprés t imos  à  agropecuár ia  rep resen ta ram,  no  f i na l  de 

2000 ,   ce rca  de  9% do  to ta l  dos  sa ldos  de  ope rações  de  c réd i to  

bancá r io  ao  se to r  p r i vado .  No  f ina l  de  2001 ,  teve  um aumento  de  

26 ,2%.  O  exp ress ivo  c resc imento  dos  f inanc iamentos   f o i  

impu ls ionado  pe la  p ressão  camb ia l  que  inc remen tou  os  p reços  e  a  

co lhe i ta  recorde  de  g rãos .  

 O  c réd i t o  ru ra l  d i f e re  de  ou t ros  t ipos  de  f inanc iamen tos  na  

o r igem dos  recu rsos ,  par t i c ipação  de  en t idades  f inance i ras  

púb l icas  e  p r i vadas  e  enca rgos  cob rados  dos  tomadores  de  

emprés t imos.  Essenc ia lmen te ,  os  mecan ismos do  S is tema 

Nac iona l  de  Créd i to  Ru ra l  (SNCR) ,  f o ram es tabe lec idos  po r  

l eg is lação  e  regu lamentações  pos te r io res .  A lgumas  ca rac te r ís t i cas   

se  man t i ve ram:  pape l  a t r ibu ído  p r inc ipa lmen te  aos  bancos  o f i c ia i s ,  

espec ia lmente  o  Banco  do  Bras i l ,  nos  f inanc iamentos ,  taxas  de 
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j u ros  aba ixo  das  p ra t icadas  no  mercado  e  con t ro ladas ,  i s to  é ,  

f i xadas  po r  normas  do  Banco  Cent ra l  (BACEN) e  Conse lho  

Monetá r io  Nac iona l  (CMN),  e  o r igem ob r iga tó r ia  de  ma io r  par te  

dos  recursos .  

 A  jus t i f i ca t i va  para  as  cond ições  espec í f i cas  dos 

f inanc iamentos  ru ra is  é  a  ex i s tênc ia  de  “ f a lha  de  mercado”  que 

inv iab i l i zam a  concessão  de  c réd i to  aos  agr i cu l to res  nas  

cond ições  no rma is  do  s is tema f i nance i ro ,  cons iderando  a  

ins tab i l idade  de  re to rno  dos  inves t imentos  agropecuá r io  e  o  a l to  

r i sco  de  suas  operações .   

 

2.2  O  Cenário Brasileiro 

 

 Este capítulo procura identificar o cenário brasileiro onde os créditos agrícolas 

foram instituídos, demonstrar as justificativas para a criação destes 

inves t imentos  e expor os mecanismos existentes no mercado que já são 

utilizados pelos produtores rurais para captar recursos da iniciativa privada. 

 A primeira parte discute a realidade do crédito rural, destacando a decadência 

do sistema oficial, a necessidade de novas alternativas e as ferramentas já utilizadas 

pelos produtores para se financiar através de recursos privados. 

 Por outro lado, o produtor rural e os outros agentes do agronegócio precisam 

expandir seus horizontes, onde o produtor negocia o seu produto  antecipado 

ampliando as linhas de contato entre financiadores e participantes de toda a cadeia 

produtiva. 

 

2.2.1 A realidade do crédito rural e o surgimento dos novos instrumentos 

 

 Para Barros (1999) 8 o agronegócio, assim como os demais setores da 

economia, depende de três fatores para apresentar um bom desempenho: 

rentabilidade, gerenciamento de risco e financiamento. 

 

                                                 
8 BARROS, G.S.C. Novas estratégias de gerenciamento de risco e financiamento do agronegócio. 
Preços Agrícolas, Piracicaba, v. 13, n. 152, p. 9-10, jun. 1999. 
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O crédito rural é um dos principais instrumentos de assistência à 

agricultura brasileira. Um sistema específico de crédito rural foi 

estabelecido no final de década de 60, quando o então governo criou 

sistemas diferenciados de crédito para vários setores da economia. O 

Sistema nacional de Crédito Rural (SNCR) incluiu os três maiores 

bancos – Banco do Brasil, Banco do Nordeste e o Banco da 

Amazônia e outros bancos estaduais e privados. Este sistema 

concedeu substanciais preferências ao setor agrícola (OCDE, 2005, p. 

90). Os governos, com maior ou menor intensidade, têm interferindo 

na agricultura brasileira. Essa forma de intervenção tem se dado de 

diferentes maneiras. Nas décadas de 1960 e 1970, ela foi feita por 

meio da destinação de volumes substanciais de crédito subsidiado 

para agropecuária. A partir dos anos 1980, a intervenção é mais 

visível na Política de Garantia de Preços Mínimos (PGPM), inclusive 

como forma de compensar o esvaziamento da política de crédito rural 

subsidiado. Esse tipo de política estendia-se, ainda, a produtos 

específicos como o controle da comercialização do trigo, o 

monitoramento dos preços agrícolas e o contingenciamento das 

exportações. Tal intervenção demandava, no caso do crédito 

subsidiado e da PGPM, somas consideráveis de recursos, que não 

puderam ser mantidas a partir das crises da dívida interna e da 

externa pelas quais passou a economia brasileira na década de 1980. 

Os sucessivos planos de estabilização da economia, monitorados 

pelo Fundo Monetário Internacional, introduziram o componente do 

ajuste fiscal que foi fatal para esse tipo de política, diante da 

necessidade de cortes de 25 despesas. Por outro lado, havia um 

movimento, que iria se radicalizar na década de 1990, que foi o 

processo de abertura da economia brasileira. As mudanças que 

ocorrem a partir de então foram feitas balizadas por duas 

condicionantes: limitação dos gastos governamentais e maior 

exposição da agricultura brasileira ao comércio internacional 

(GASQUES et al., 2004, p. 16). 

 

 No final da década de 80, os preços mínimos definidos pelo governo, além de 

cobrir os custos do produtor, garantiam uma remuneração para a atividade. 

Atualmente, os preços mínimos definidos pelo governo estão abaixo do custo de 

produção de determinadas lavouras, agravados pela falta de recursos oficiais para a 

manutenção da modalidade. 
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 Para Wedekin (2005) 9 a política agrícola brasileira é sustentada por dois 

pilares: 

1) crédito e 2) garantia de renda aos produtores. O primeiro engloba o custeio da 

lavoura, os investimentos produtivos e a comercialização. Já o segundo 

representado principalmente pela Política de Garantia de Preços Mínimos - PGPM 

envolve os instrumentos de apoio aos preços e garantias de renda.  

 Retomar os controles dos gastos públicos era extremamente necessário para 

se reduzir à inflação. Schwaab (2003) explica como foram reduzindo os recursos 

públicos para a concessão e o respectivo impacto da inflação. 

 

Quando o governo concedia empréstimo rural à taxa de 45% ao ano, 

não realizava nenhum desembolso. Apenas concedia um empréstimo 

que seria devolvido alguns meses depois. Tratava-se, portanto, de uma 

operação financeira de empréstimo e não de um gasto. Quando, 

entretanto, o agricultor pagava o empréstimo obtido, mais os juros, 

devolvia quantia insuficiente para renovar os empréstimos para a 

próxima safra. Pois, se a inflação fora de 100% ao ano, por exemplo, 

para financiar a nova safra o Governo precisaria dos empréstimos, mais 

45%. A diferença entre estas duas quantias precisava ser coberta pelo 

Governo, para continuar financiando a agricultura, e nesse sentido 

representava um “gasto”. Este gasto, assim definido, foi criticado por 

muitos analistas e por diversas razões. Em primeiro lugar, porque 

representava gasto contas do governo, acabava por pressionar a base 

monetária e, conseqüentemente, a liquidez da economia e a inflação 

(SCHWAAB, 2003, p. 34).  

 

 Na verdade, quando a hiperinflação concretizou-se no final da década de 80, 

além de restringir a oferta de crédito, o governo adicionou a correção monetária nos 

contratos de crédito rural para ajudar no controle da inflação.  Contratos que 

tinham uma taxa de juros subsidiada, passaram a ter o principal da dívida corrigido 

de acordo com a inflação mensal. Enfim, as taxas de juros cada vez mais crescentes 

reduziram a capacidade de pagamento do produtor rural e aumentou de forma 

significativamente a inadimplência do setor, iniciando a crise da dívida rural e a 

restrição orçamentária para o setor. 

                                                 
9 WEDEKIN, I. A política agrícola brasileira em perspectiva. Revista de Política 
Agrícola, Brasília, n. esp., p. 17-32, out. 2005. 
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 Os bancos é que possuem a decisão final do empréstimo, uma vez que são 

eles que assumem os riscos da operação. Com isso, apenas restritos pelo limite 

oficial, são eles que determinam o valor do financiamento por cliente e por cultura. 

Acontece que, em muitos casos, os bancos estão trabalhando com o sistema de 

“troca”, ou seja, para atingirem as cotas anuais de atividades, as agências exigem 

que os clientes do crédito rural adquiram outros serviços do banco para terem 

acesso ao crédito rural com taxas de juros controladas. Dentre estes serviços, tem-

se: abertura de conta de poupança e  compra de pacotes de seguro, permanência 

de parte do empréstimo no próprio banco e entre outras. Estas atividades acabam 

por encarecer o sistema de crédito para os produtores rurais, reduzindo os 

benefícios do SNCR (OCDE, 2005). 

 Para Spolador (2001) 10 o fato do volume de financiamento assumir uma 

posição de redução nos últimos anos demonstra que o atual sistema de 

financiamento se tornou insuficiente, sendo que os volumes de crédito estão muito 

aquém do necessário para promover o crescimento agrícola do país. Araújo, Barros 

e Almeida (2001) destacam que no atual estágio de desenvolvimento da agricultura 

brasileira torna-se fundamental a utilização conjunta de recursos próprios 

(autofinanciamento) com recursos captados no mercado financeiro, cada vez mais 

se distanciando das fontes públicas. 

 Segundo estimativa extra-oficial do Ministério da Agricultura, e agropecuária. 

Demandou em 2003 um total de R$ 110 bilhões na forma de crédito para suas 

atividades, sendo que o sistema oficial concedeu apenas 28% deste total, ou seja, 

R$ 31 bilhões. Os outros 72% foram fornecidos por financiadores nacionais e 

internacionais, de fontes privadas, não-bancárias. Os 28% concedidos pelo sistema 

oficial foram subdivididos em: 

1) crédito de comercialização – 5%;  

2) crédito de custeio – 17%;  

3) crédito de investimento – 6% (OCDE, 2005). Almeida (1995) destaca quatro 

problemas do atual sistema de financiamento rural:  

1. Falta de recursos; 

2. Juros elevados; 

                                                 
10 SPOLADOR, H.F.S. Reflexões sobre a experiência brasileira de financiamento da agricultura. 
2001. 102 p. Dissertação (Mestrado em Economia Aplicada) – Escola Superior de Agricultura “Luiz de 
Queiroz”, Universidade de São Paulo, Piracicaba, 2001. 
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3. Atrasos nas liberações do crédito rural formal; 

4. Instabilidade nas regras contratuais; 

 Em pesquisa realizada com agentes do agronegócio, Schwaab (2003) 

constata que 66,67% dos entrevistados apontam que a variedade (atualmente mais 

de 20) de programas/linhas de crédito para financiamento de investimento para a 

agropecuária brasileira dificulta a operacionalização e o acesso ao crédito. 

 Spolador (2001) afirma que está condenado à extinção o sistema de 

financiamento baseado em taxas de juros subsidiadas ou pelo menos será restrito 

aos pequenos agricultores e regiões mais carentes do país, como é o caso do 

Programa Nacional da Agricultura Familiar - PRONAF. 

 Enfim, o SNCR deverá cada vez mais viabilizar o atendimento aos pequenos 

agricultores, regiões mais carentes, a agricultura familiar, atividades não-

agropecuária (turismo rural, artesanato e aqüicultura – fonte de renda adicional na 

agricultura familiar) e os projetos de reforma agrária. 

 

2.2.2 Insuficiência de recursos 

 

Três fatores refletem a insuficiência de recursos do sistema oficial de crédito rural 

(BUSCA(2000): 11, a seguir: 

1. Adoção pelos bancos de critérios mais rígidos na concessão de empréstimos, face 

ao excessivo endividamento dos agricultores comerciais; 

2. Falta de   apoio a política de crédito oficial à agricultura familiar; 

3. Perspectiva de aumento dos custos de produção com a desvalorização do Real. 

Por outro lado, os recursos para o crédito rural são oriundos de duas fontes: as 

fontes de baixo custo de captação e as fontes com custos financeiros normais de 

captação. 

De acordo com Bacha (2000), 12 os recursos com baixo custo de captação são os 

oriundos da emissão de moeda, da obrigatoriedade de certa parcela dos depósitos à 

vista ser destinada a empréstimos à agropecuária (são os recursos das 

                                                 
11 BUSCA de novo modelo de crédito rural: até quando? Preços Agrícolas, Piracicaba, v. 14, n. 161, 
p. 2, mar. 2000. Editorial. 
 
12 BACHA, C.J.C. Instrumentos de política econômica que afetam a agropecuária. Piracicaba: 
Esalq, Departamento de Economia e Sociologia Rural, 2000. 53 p. (Desr. Série Estudos, 118). 
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exigibilidades 30% sobre os depósitos a vista) e as transferências de recursos do 

orçamento do Tesouro. 

 Estes recursos permitem as concessões de empréstimos sem grande 

preocupação com seus custos de captação. Os bancos podem emprestar esses 

recursos a taxas de juros abaixo das do mercado financeiro. 

 Os Bancos que são obrigados a reterem certa proporção de seus depósitos à 

vista no Banco Central – Bacen como reserva obrigatória, para garantia do sistema e 

controle da alavancagem; com o SNCR, passam a ter duas opções: 1) emprestar 

parte desta reserva para a agricultura com taxas de juros controlada; ou 2) continuar 

transferindo esta parcela ao Bacen com juros nulos. Hoje, é permitido que os bancos 

destinem 25% das exigibilidades para o crédito rural. Enfim, os bancos possuem um 

papel fundamental na concessão do crédito, uma vez que passaram a deter a 

maioria dos recursos para esta finalidade, controlando as concessões e as 

demandas de curto e longo prazo. 

 Como neste caso os custos de captação são iguais aos juros que o sistema 

bancário paga aos proprietários desses recursos, os empréstimos serão feitos a esta 

taxa de captação acrescida de um spread, ficando acima da taxa do mercado 

financeiro.  

 

2.2.3 Spread Bancário 

 

 Segundo Almeida e Bacha (1995), o spread bancário é a taxa cobrada pelos 

bancos com o objetivo de cobrir os custos administrativos, os riscos associados aos 

empréstimos e ainda gerar um lucro bruto na operação. Para os mesmos autores, o 

custo de crédito poderia ser reduzido através de uma diminuição nos custos de 

captação e/ou no spread bancário, sendo que o custo de captação depende da fonte 

onde são obtidos os recursos e da política monetária do Bacen; por sua vez, a 

redução do spread também depende da eficiência operacional dos bancos, ou seja, 

de eles conseguirem operar com custos baixos e reduzirem o volume das dívidas 

não pagas pelos próprios produtores rurais. 

 Os recursos diretamente disponibilizados para o financiamento pelo Tesouro 

Nacional declinaram e com a queda da inflação, a chamada exigibilidade (parcela 

dos depósitos à vista obrigatoriamente destinada ao crédito rural) novamente se 

tornou a principal fonte do crédito oficial. De acordo com Gasques e Verde (1995) o 
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Tesouro Nacional, que nos 70 participava com cerca de 75% das aplicações na 

agricultura, passou a aplicar cerca de apenas 10% nos meados dos anos 90. 

 Para Gonzalez (2000) 13, enquanto toda a realidade macroeconômica 

brasileira não se ajustar, principalmente no que se refere aos altos juros necessários 

à contenção da demanda e à atração de recursos externos para o fechamento do 

balanço de pagamentos, dificilmente a situação de financiamento da produção 

encontrará um equilíbrio. 

 É interessante notar que nos últimos anos a maior parte (70%) dos 

financiamentos rurais foi realizada pelo capital financeiro privado, próprio ou obtido 

junto ao mercado financeiro informal ou semiformal. (BUSCA 2000). Para Gonçalves 

et al. (2005), o mercado informal de crédito deve responder por expressiva 

quantidade de recursos e parcela do financiamento no período de transição, 

enquanto os novos instrumentos estão sendo desenvolvidos. 

 

2.2.4 Crédito informal 

 

 O crédito informal ou semiformal pode ser definido como (ARAÚJO, 2000): 

1. Empréstimo em dinheiro obtido de particulares ou firmas ligadas à atividade 

agropecuária; 

2. Escambo do tipo insumo/produto ou insumo/serviço (produzir), entre fornecedores 

e produtores rurais e entre cooperativas e produtores; 

3. Compras e vendas antecipadas de produto realizadas entre empresas, 

agroindustriais, comerciantes e produtores; 

4. Poupança e crédito realizados por grupos ou associações informais de 

agricultores. 

 Os agentes do crédito informal surgem devido a um mercado financeiro 

nacional ineficiente. Vendedores de insumos, compradores de produtos, 

cooperativas, associações de produtores, casa de penhor, agroindústrias, 

exportadores, corretores de empréstimos, parentes e agiotas podem ser 

classificados como agentes do mercado informal de crédito. 

                                                 
13 GONZALES, B.C.R. Novas formas de financiamento da produção, base do agronegócio. In: 
MONTOYA, M.A.; PARRÉ, J.L. (Org.). O agronegócio brasileiro no final do século XX: estrutura 
produtiva, arquitetura organizacional e tendências. Passo Fundo: UPF Editora, 2000, v. 1, p. 91-108. 
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 Outro problema da concessão de crédito agrícola é que em muitos casos 

existe uma grande variedade de intermediários até a concessão final do crédito, o 

que pode encarecer demais este financiamento. Dois fatores são fundamentais para 

o crédito rural brasileiro se tornar auto-sustentável: o aumento de participações 

privadas formais e um eficiente sistema de seguro agrícola. 

 

A participação da agroindústria no financiamento de insumos 

representa um dos principais fatores responsáveis pelo impulso das 

atividades do agronegócio no que se refere ao crédito de custeio. A 

participação das empresas fornecedoras e compradoras no 

fornecimento de crédito têm potencial de crescimento, pois constituiu 

um mecanismo ágil de financiamento e de aquisição de insumos ou 

produtos agropecuários. Atualmente, acionando esse mecanismo, e 

extensivo ao crédito de investimento, existe um sistema de convênios 

entre os bancos e as empresas fornecedoras de insumos (máquinas, 

implementos, sementes, defensivos, fertilizantes e agrotóxicos) que 

tem trazido agilidade ao agronegócio. As empresas credenciam-se 

junto ao banco e as operações são realizadas pelo sistema eletrônico 

(GASQUES et al., 2004, p.). 

 2.2.5. Setor privado 

 

 Para Barros (1999) felizmente o setor privado está reagindo ativamente a 

essa necessidade e vem desenvolvendo e fortalecendo mecanismos de 

gerenciamento de risco (contratos a termos e de futuros, troca de insumos por 

produtos etc.) e de financiamento, principalmente através de recursos externos. Para 

o autor, o emprego apropriado de instrumentos de seguro e do mercado financeiro 

pode gerar mecanismos capazes de reduzir significativamente os custos para 

produtores e demais agentes do agronegócio. 

 Para Araújo, Barros e Almeida (2001), três propostas despontam como 

promissoras diante da perspectiva de um novo modelo de financiamento da 

agricultura, convergindo para uma menor participação do setor público como 

financiador: 

1. Criação de um fundo fiscal que capte recursos do próprio setor agrícola; 

2. Ampliação das linhas de recursos externos através de uma política cambial 

realista; 

3. Maior participação de títulos mercantis vinculados aos mercados físicos e de 
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futuros. 

 Entretanto a alternativa que esta se desenvolvendo é a participação do setor 

privado como financiador do agronegócio através dos títulos de créditos destinados 

ao setor, um instrumento que deverá captar recursos privados e reduzir a 

dependência com relação aos recursos públicos. Por outro lado, cada vez mais as 

bolsas de físicos e de futuros estão se consolidando como mecanismos eficientes de 

controle de risco da atividade agropecuária brasileira. 

 Hoje, o crescimento agrícola do Brasil depende necessariamente da iniciativa 

privada desenvolver os mecanismos para o financiamento e este desenvolvimento 

será mais consistente e duradouro se menos expostos ao risco estiverem seus 

agentes (SOUSA, 1996). 

 Schouchana e Perobelli (2000) 14 afirmam que sendo o risco inerente a 

atividade econômica, a função básica do mercado futuro é a de ser um instrumento 

de gerenciamento de risco, especificamente de preço. Os próprios autores defendem 

que a internacionalização dos contratos agropecuários da BM&F, que agora podem 

ser operados por estrangeiros, a nova Lei de armazenagem (um dos principais 

pontos dos novos instrumentos do financiamento rural), e o zoneamento agrícola, 

que consolidará a atividade de seguro rural, devem resultar em boas perspectivas 

para o crédito rural. 

 Caffagni (1998), em pesquisa realizada com os profissionais do agronegócio, 

constatou que o zoneamento agrícola, que teve início em 1997, tornou-se um 

importante instrumento técnico para o seguro rural, principalmente devido às 

extensas fronteiras de produção do Brasil. Esta ferramenta permitiu a diferenciação 

nos prêmios cobrados pelos seguros rurais uma vez que ela orienta a alocação de 

recursos segundo o potencial produtivo de cada área. O zoneamento agrícola 

refletiu as diferenças de risco de cada unidade produtora. 

 Para Grande (2005), o zoneamento agrícola alavanca as operações de 

seguro agrícola, dando tranqüilidade às operadoras e contemplando os desejos dos 

agricultores.  

 

 

                                                 
14 SCHOUCHANA, F.; PEROBELLI, F.S. O financiamento da agricultura e o mercado futuro. Resenha 
BM&F, São Paulo, n. 142, p. 78-83, nov./dez. 2000. 
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2.2.6 Mercado futuros 

 

 Azevedo (2000) 15 também afirma que importante passo para o 

desenvolvimento das operações de mercado futuros pela BM&F é a própria 

estruturação da instituição para operar pesadamente nos mercados físicos através 

das opções. 

 Porém a utilização do mercado futuro também oferece seus riscos ao 

produtor, podendo este risco ser diminuído com a utilização do seguro agropecuário. 

Azevedo Filho, Martines Filho e Araújo (1996) 16 afirmam que no caso de uma seca 

forte, que diminua a produção de uma região, é possível que a fixação do preço 

futuro venha até mesmo a aumentar o risco associado à receita do produtor. 

 

Quando um produtor rural assume uma posição de proteção contra 

queda de preços, deve vender contratos nos mercados futuros. Esta 

operação pressupõe que haja ou haverá um estoque físico da 

mercadoria negociada, uma vez que a regra básica de funcionamento 

dos mercados futuros é que se os preços no mercado futuro subirem, 

o produtor (que está vendido) deverá pagar a diferença (ajuste diário) 

para a contraparte; entretanto seu estoque físico ganhará valor, 

neutralizando o desembolso realizado. Na época de liquidação do 

contrato, o preço da mercadoria física, subtraído dos ajustes diários 

pagos, resultará no preço objetivo estabelecido anteriormente pelo 

produtor. Mas, caso uma seca generalizada atinja o produtor 

posicionado no mercado futuro, a perda será maior, visto que, além 

de não possuir estoques, ele deverá pagar os ajustes diários, pois a 

escassez de oferta deverá elevar os preços (CAFFAGNI, 1998, p. 18). 

 

 Azevedo (2000) afirma que com um bom sistema de seguro agrícola, o Brasil 

estaria suficientemente maduro e preparado para operar com papéis legitimamente 

representativos de operações agrícolas, lastreados em transações físicas e 

                                                 
15 AZEVEDO, R.G. da R. Securitização e comercialização da produção agropecuária através das 
CPRs e Warrants. Preços Agrícolas, Piracicaba, v. 14, n. 161, p. 13-14, mar. 2000. 
 
16 AZEVEDO FILHO, A.J.B.V.; MARTINES FILHO, J.G.; ARAÚJO, P.F.C. de. Alternativas de 
mercado para programas governamentais de seguro agrícola e de garantias de preços 
mínimos. Piracicaba: Esalq, Departamento de Economia e Sociologia Rural, 1996. 11 p. (Desr. Série 
Estudos, 32). 
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garantidos por instituições públicas e privadas de primeira linha, assegurando assim 

aos produtores um rendimento satisfatório ao final da colheita. 

 Barros (2000) adverte que o gerenciamento do risco das atividades agrícolas 

através do seguro de preços e climáticos seria fundamental para a classificação do 

setor como tomador de crédito e obtenção de recursos a custos mais compatíveis a 

rentabilidade do setor. Por outro lado, Cunha (2002) afirma que o seguro rural 

permite a adoção de tecnologias mais produtivas e amplia o acesso dos agricultores 

ao crédito disponibilizados por bancos, por fornecedores e por grandes 

consumidores dos produtos agropecuários. 

 Segundo Almeida e Bacha (1995) o fato de a agricultura ter que assumir os 

riscos físicos da produção (advindos das intempéries climáticas), o que não ocorre 

com outras atividades econômicas, faz com que a agricultura não tenha condições 

de operar em um sistema de crédito similar aos das atividades urbano-industriais. 

Caffagni (1998) complementa afirmando que a agropecuária além ser suscetível a 

todos os tipos de incertezas sociais e econômicas, como os empreendimentos 

comerciais e industriais, também é suscetível aos eventos naturais o que a torna 

uma atividade de alto risco, exigindo uma distinção dos demais setores no que diz 

respeito ao fornecimento de crédito. 

 

2.2.7 0s Seguros Agrícolas 

 

 De acordo com a Funenseg (2005) 17, em 2004 apenas 10% das lavouras no 

Brasil estavam seguradas. Neste cenário faz-se urgente um moderno e eficaz 

modelo de seguro rural que possibilite baratear o crédito ao produtor como forma de 

permitir a expansão da produção agrícola e a obtenção de mais linhas de crédito. 

Como forma de tentar reverter este quadro e disponibilizar ao produtor agropecuário 

instrumentos que venham garantir a produção, o Governo instituiu um programa de 

subvenção econômica ao prêmio do seguro rural, através da Lei no 10.823, de 19 de 

dezembro de 2003, e oficializado no lançamento do Plano Agrícola e Pecuário 

2004/2005. 

                                                 
17 FUNDAÇÃO ESCOLA NACIONAL DE SEGUROS - FUNENSEG. Novidades no 
seguro agrícola. Disponível em: 
http://www.funenseg.org.br/noticias/noticias_interna_new.cfm?id=2722>. Acesso em: 27 set. 2005. 
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 No entanto, o Governo Federal disponibilizou apenas R$ 20 milhões para a 

subvenção de prêmio do seguro rural na safra de 2004, valor considerado 

inexpressivo em relação à necessidade dos agricultores (FUNENSEG, 2005). Para a 

Fundação, o Brasil ainda carece de um mecanismo de seguro que fomente a 

produção rural e ofereça segurança ao agricultor, tanto contra riscos advindos de 

fenômenos naturais quanto para os riscos de mercado. 

 Além de proteger a lavoura e o capital do produtor rural brasileiro, o seguro 

rural deverá contribuir para desonerar o Governo uma vez que diante de ocorrências 

de secas e geadas, o produtor que perde a lavoura fica em grave situação 

financeira. O Governo acaba sendo obrigado a renegociar e prorrogar as dívidas do 

crédito rural, gerando um acúmulo das dívidas rurais. Além de a prorrogação 

comprometer a capacidade dos bancos em financiar o setor rural, esta renegociação 

acaba gerando um ônus maior ao Governo do que o valor da subvenção do prêmio 

rural, principalmente devido ao descasamento entre a receita e as despesas. Afonso 

(2005 apud BRAZ, 2005 b) confirma a vantagem em conceder parte do crédito em 

detrimento das dívidas rurais. 

 

Existem mecanismos para proteção nos anos de grandes perdas, a 

exemplo dos fundos de catástrofe e do seguro agrícola privado, 

minimizando o problema. É mais barato que subsidiar os prejuízos 

através da securitização de dívida, que tem custo elevado ao Tesouro 

Nacional, principalmente por se tratar da manutenção de dívida a 

longo prazo a taxas de 2% a 4% anuais, quando a Selic está em 

19,75% ao ano e os juros futuros apontam quedas não tão 

expressivas. Seria mais barato para o governo pagar parte do prêmio 

do seguro, oferecer ao banco que concede crédito mais conforto e 

reduzir o risco do produtor (BRAZ, 2005 b, p. 16). 

 

2.2.8  Reestruturação do sistema de crédito 

 

 Na verdade, a decadência do modelo anterior de financiamento agrícola levou 

à redução de oferta do próprio crédito e conseqüentemente o seu encarecimento. A 

reestruturação do atual sistema de crédito esta baseada em três fatores: 

1. A securitização da divida agrícola que permitiu o acesso ao crédito rural pelos 

produtores com endividamento superior a sua capacidade de pagamento; 
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2. A desindexação dos encargos financeiros e sua prefixação que o tornou 

compatível com os modelos de outros países; 

3. Estímulo ao financiamento privado que deverá reduzir a dependência com relação 

ao sistema oficial. 

 Para Caffagni (1998, p. 4) 18 “a securitização foi o meio encontrado pelo 

governo para solucionar os mais de R$ 7 bilhões em dívidas de produtores rurais, 

até o limite de R$ 200.000,00 por produtor, acumuladas desde 1989”. Uma 

característica interessante deste processo é a possibilidade de entrega do produto 

no vencimento da dívida, de acordo com o preço do mercado, em substituição do 

dinheiro. 

 Com relação ao terceiro fator, o financiamento privado, projetos 

desenvolvidos pelo Mapa juntamente com o Ministério da Fazenda, com o setor 

produtivo, os bancos, associação dos bancos de investimentos, a BM&F e o Bacen 

resultaram num plano para fortalecer a comercialização agrícola e o carregamento 

de estoques de produtos armazenados, fortalecendo os negócios no mercado físico 

e futuro no país. 

 O principal objetivo destes projetos é desenvolver um novo mecanismo de 

financiamento do agronegócio através de títulos lastreados em produtos agrícolas 

que devem ampliar o relacionamento entre o setor financeiro e o agronegócio. 

 O Governo anunciou oficialmente um total de R$ 39,45 bilhões destinados ao 

crédito rural para a agricultura comercial no plano agrícola e pecuário 2004/2005, ou 

seja, um aumento de 45% em relação ao ano anterior. Desse total, um montante de 

R$ 10,7 bilhões foram destinados a investimentos e R$ 28,75 bilhões destinados ao 

custeio e comercialização, apresentando um aumento respectivamente de 86% e 

34% em relação ao plano anterior. 

 O setor que estava implícito no apoio à indústria manufatureira e concretizou 

uma conjuntura mais estável aos investimentos, consolidando a participação do 

setor nas atividades econômicas do país (OCDE, 2005) 19. 

                                                 
18 CAFFAGNI, L.C. Seguro rural no Brasil: evolução, alternativas e sugestões. 1998. 173 p. 
Dissertação (Mestrado em Economia Aplicada) – Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz”, 
Universidade de São Paulo, Piracicaba, 1998. 
 
19 ORGANIZAÇÃO PARA COOPERAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO - OCDE. Análise 
das políticas agrícolas: Brasil. Paris: OCDE, out. 2005. 224 p. Relatório de pesquisa. 
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 Um estudo realizado pela OCDE em outubro de 2005 concluiu que o Brasil 

concede relativamente pouco apoio à agricultura, sendo que a maior parte deste 

pequeno apoio é através do crédito preferencial. 

 

O apoio aos produtores representa cerca de três quartos de todo o 

apoio à agricultura, sendo o quarto restante destinado a serviços 

gerais ao setor, tais como pesquisa e extensão rural, treinamento e 

desenvolvimento de infra-estrutura rural. Esses serviços incluem 

importantes investimentos de longo prazo, mas têm sido declinantes, 

em termos relativos, cedendo lugar ao crédito subsidiado, cuja 

metade aproximadamente origina-se da reestruturação da dívida 

agrícola acumulada no período da instabilidade macroeconômica, no 

final dos anos oitenta à metade dos anos noventa. Ao nível 

doméstico, o crescimento poderia ser mais apoiado por meio de 

melhorias na infra-estrutura, mudanças no sistema de crédito e uma 

simplificação das políticas tributárias (OCDE, 2005, p. 11). 

 

 Na realidade este mecanismo procura garantir a compra antecipada pelas 

agroindústrias, cooperativas e tradings para uma maior segurança no planejamento 

das suas operações. No entanto, estes mecanismos são contratos entre as partes 

(produtores e agroindústrias), o que oferece um risco maior do que as operações de 

mercado futuro que possuem a clearing como garantia da realização dos 

compromissos. É verdade que no mercado futuro quase que na totalidade das 

operações não se efetiva a liquidação física da operação, mas garante-se o preço 

fixado. 

 Os fundos de commodities, a poupança rural e os recursos livres dos bancos 

comerciais também eram utilizados como fonte de recursos para essas operações. 

 O próprio mercado foi ajustando suas necessidades e desenvolvendo 

mecanismos para suas operações. Todos esses mecanismos de comercialização 

discutidos complementaram a concessão do crédito rural oficial no financiamento 

das respectivas safras e foram sinalizando as necessidades de aprimoramento para 

a criação dos novos títulos de crédito para financiamento do agronegócio. 

 Uma outra medida que vem se consolidando como financiadora da agricultura 

através da participação do setor privado é a Cédula de produto Rural - CPR que foi 

regulamentada pela Lei no 8.929 de 22 de agosto de 1994 e alterada pela Lei no 

10.200 de 2001, quando passou a ter a opção financeira de liquidação. 
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 Para Bacha e Silva (2005 a), com a CPR, o produtor poderá antecipar a 

receita da sua produção, utilizando um instrumento regulamentado pelo governo e 

que pode ser avalizado pelo sistema bancário, impulsionando os recursos privados 

para financiar a agropecuária. 

 Araújo, Barros e Almeida (2001) definem as principais características da CPR 

como: 

1. Título líquido e certo, transferível por endosso e exigível pela qualidade e 

quantidade de produto nele previsto; 

2. Preço livremente ajustado entre as partes; 

3. Admite-se  garantias ajustadas entre as partes, como hipoteca, penhor, alienação 

fiduciária e aval; 

4. Possibilita a inclusão de cláusulas estabelecidas pelas partes, no ato da emissão, 

além de aditivos posteriores; 

5. Sujeita as normas do direito cambial; 

6. Enquanto vincenda, é um ativo financeiro, sem a incidência de ICMS, podendo ser 

negociada em bolsas de mercadorias e de futuros ou em leilão eletrônico realizado 

pelo Banco do Brasil; 

         7. Negócios com a CPR são registrados nas centrais de registro a fim de evitar 

duplicidade de venda. 

 Gonzalez (2000) também afirma que a CPR além de servir como instrumento 

de captação de recursos, tem o papel de servir como hedge de venda já que quando 

emitida, o preço é travado e permanece protegido contra movimentos de baixa. O 

mesmo autor enfatiza que além da CPR permitir o financiamento das necessidades 

de capital na exploração agropecuária, ela desempenha, de forma indireta, mais 

duas funções: 1) fixação de um nível de lucro para a parcela comercializada 

(receitas e custos fixados); e 2) viabiliza o plantio e tratos culturais de que a lavoura 

necessita. 

 

2.3  Recursos agrícolas 

 

 Quando os produtores necessitam de recursos para a nova safra. Como os 

recursos hoje são insuficientes para atender a demanda existente, os recursos 

disponíveis se esgotam neste período, impossibilitando o fornecimento de crédito a 

taxas subsidiadas fora deste período. A nova concessão de crédito só ocorrerá com 
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o retorno deste capital investido, que pelo cronograma, ocorre após a colheita 

(maio/agosto). 

 Somente após retorno dos recursos aplicados nesta safra é que serão 

disponibilizados recursos para a safra seguinte, ou seja, retornando os recursos 

entre maio-agosto, os recursos estariam disponíveis para a próxima safra a partir de 

setembro, formando um ciclo entre concessão e recebimentos. 

 Este ciclo apresenta dois problemas: 1) falta de recursos disponíveis para o 

produtor fora do período de plantio; e 2) neste período, pela alta demanda, os preços 

dos insumos agropecuários tendem a serem mais altos do que outros períodos. 

Agora, caso o produtor resolva aproveitar do período de insumos mais baratos e 

desejar adquiri-los antes de período de plantio, poderá se financiar através das 

CPRs. 

 Enfim, a natureza da obrigação do avalista é idêntica à do avalizado, podendo 

ser avalista qualquer pessoa física ou jurídica, mesmo que não seja vinculada a 

produção agropecuária.  

O aval é instituto de direito cambiário, consistente na garantia do 

pagamento do título de crédito. O avalista torna-se devedor solidário, 

porém de maneira autônoma, passando a sua obrigação a independer 

da relação obrigacional garantida, entre o devedor- avalizado e o 

credor, cujas eventuais exceções de pagamento não lhe dizem 

respeito e por ele não podem ser invocadas (WALD, 2005, p. 237). 

 

 De acordo com Bacha e Silva (2005 a), foram negociados na safra 2004/2005 

um volume entre R$ 20 e R$ 30 bilhões de CPR. Se comparado com os R$ 39,5 

bilhões dos programas de empréstimo com taxa de juros controladas, a CPR esta 

assumindo um importante papel como financiadora. 

 Antes da CPR, as compras antecipadas para entregas futuras de produtos 

rurais já eram praticadas pelos mercados, porém sem o instrumento jurídico (CPR), 

as operações não ofereciam seguranças para os credores e, até mesmo devido a 

esta falta de garantia, eram operações muito mais caras. 

 De acordo com a própria legislação da Cédula de Crédito Rural (BRASIL, 

1967) a ferramenta pela qual se concretiza a concessão de crédito rural do SNCR, 

há certas restrições quanto ao credor e ao montante de recursos aplicado, sendo 

Conselho Monetário Nacional responsável pela definição da taxa de juros das 

concessões e os limites máximo de empréstimos para cada categoria. Já a CPR, 
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tendo a mesma função de concessão de crédito, não apresenta restrições na sua 

legislação, dependendo das partes esta definição de limites e taxas de juros. 

 No entanto, outros mecanismos foram propostos e não tiveram a mesma 

aceitação pelo mercado, seja do lado do produtor rural ou do lado do investidor 

institucional. Mas todos contribuíram de alguma forma para o desenvolvimento dos 

novos instrumentos de financiamento do agronegócio. 

 Enfim, há, ainda, alguns fatores que estão limitando a ampliação e 

consolidação do modelo de financiamento baseado nos recursos privados. O 

primeiro seria o elevado custos dos recursos captados devido aos encargos 

financeiros, tributário e contribuição sociais que limitam, de forma considerável, o 

recursos recebidos pelo beneficiário. Um segundo fator seria o ainda deficiente 

sistema de padronização e classificação dos produtos agrícolas no país. E, por 

último, a falta de papéis representativos de produtos agrícolas com credibilidade no 

mercado (GASQUES; VILLA VERDE, 1999).20 

 

A venda antecipada de safras por inúmeras modalidades de contrato, 

convertendo-se em títulos financeiros ou não, movimentados em 

bolsas ou em relações bilaterais entre agentes produtivos, dá conta 

de apenas um aspecto do processo de produção agrícola. O pleno 

desenvolvimento desses mecanismos com base em ampla e 

transparente malha de contratos, incorporando mecanismos de 

gerenciamento de riscos – como na ação de hedge com contratos 

futuros – daria lastro a avanços mais decisivos na evolução do 

mercado financeiro brasileiro (GONÇALVES, 2005, p. 23). 

 

 Baseados nos sucessos e fracassos destes títulos discutidos anteriormente e 

na tentativa de consolidar o financiamento do agronegócio através de fontes de 

recursos privados é que os novos instrumentos foram instituídos. No entanto, é 

preciso que estes apresentem segurança ao sistema, sejam atrativos para o 

produtor rural e agentes em geral e atendam as expectativas de rentabilidade do 

investidor institucional. 

 

                                                 
20 GASQUES, J.G.; VERDE, C.M.V. Financiamento da agricultura: outras alternativas. In: 
CONGRESSO BRASILEIRO DE ECONOMIA E SOCIOLOGIA RURAL, 37., 1999, Foz de Iguaçu. 
Anais... Brasília: Sober, 1999. 1 CD-ROM. 
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2 .4   Or igem dos recursos  

 

 Con fo rme  BACEN 21,  as  p r inc ipa is  f on tes   de  recursos  

ap l icados  no  c réd i to  ru ra l  são  compu lsór ias :  em  p r ime i ro  luga r ,  a  

pa rce la  de  ap l icação  ob r iga tó r ia  dos  depós i tos  à  v is ta  nos  bancos 

(  50% dos  sa ldos  dos  f inanc iamentos  do  BB  e  75% dos  ap l icados  

pe los  bancos  p r i vados )  e ,  em  segu ida ,  os  repasses  e  

re f inanc iamentos ,  rep resen tados  pe la  Cade rne ta  de  Poupança  

Ru ra l ,  os  Fundos Const i tuc iona is ,  a  pa rce la  do  Fundo  e  Amparo  

ao  T raba lhado r  (FAT)  do  Banco  Nac iona l  de  Desenvo lv imen to 

Econôm ico  e  Soc ia l  (BNDES)  e  ou t ros   meno res .   Esses  

repasses  a t ing i ram 48% dos  c réd i tos  do  BB,  84% dos  ou t ros  

bancos  p r i vados  e  19% dos  sa ldos  p r i vados .    O  c réd i to  ru ra l  dos  

bancos  p r i vados  a t inge  apenas uma  minor ia  de  p rodu to res ,  

es t imada em cerca  de  25% do  to ta l  levan tado  pe lo  Censo  

Agr íco la .   A lém d isso ,  a  d is t r ibu i ção  do  c réd i to  é  mu i to  

concen t rada ,  bene f i c iando   p r inc ipa lmente  os  g randes  p rodu to res .  

O  que  d i f i cu l ta  a  par t i c ipação  dos  bancos  p r i vados  é  o  acesso  

exc lus i vo  dos  bancos  púb l i cos  à  “equa l i zação ”  das  taxas  de  ju ros ,  

i s to  é ,  o  pagamen to  das  d i f e renças  en t re  enca rgos  pagos  e  

receb idos  nos  emprés t imos  d i r i g idos  à  agr icu l tu ra  fam i l ia r  (Prona f )  

e  ao  supo r te  dos  p reços   agr ico las .              

 Segundo  uma  pesqu isa  com os  ma io res  es tabe lec imen tos  

p r i vados  ope rando  no  c réd i t o  ru ra l ,  os  10% maio res  c l ien tes  

rep resen tam cerca  de  80% do  va lo r  acumulado  dos 

f inanc iamentos ;  no  BB ,  ce rca  de  6% abso rvem 73% dos  sa ldos  de 

c réd i to  agr íco las .  

                                                 
21 Banco Central do Brasil. anuário estatístico do crédito rural. Brasilia, vários anos 
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2.4 .1  Ap l icações 

 

 No  con jun to  dos  sa ldos  bancár ios  no  f ina l  de  2000 ,  o  BB 

f i cou  com 62% dos  c réd i t os ,  os  bancos  p r i vados  com 35% e  os  

ou t ros  bancos  púb l icos  com 3%;  esses  sa ldos  rep resen tam 

emprés t imos  conced idos  em vá r ios  anos .  Os  f inanc iamentos 

conced idos  no  ano  de  2000  ap resen tam as  segu in tes 

pa r t i c ipações :  o  BB  f inanc iou  68% dos  con t ra tos  e  43% do  va lo r  

f inanc iado ;  os  bancos  p r i vados  concede ram 15% dos  con t ra tos 

com 48% do  va lo r  e  os  OBP f i ca ram com 17% dos  con t ra tos  e  9% 

do  va lo r .  

 O  c réd i t o  ru ra l  é  ap l i cado  pa ra  t rês  f ina l idades :  cus te io ,  

i nves t imento  e  comerc ia l i zação .  Essas  ap l i cações  são  mu i to  

d i f e renc iadas  con fo rme  as  d ispon ib i l idades  de  recu rsos  das   

i ns t i tu i ções :   

 

 

Bancos  Cus te io  % Inves t imento% Comerc ia l i zação  

% 

Banco  Bras i l  79  16  5  

Bancos  

P r i vados  

69  28  3  

Ou t ros  53  35  12  

F o n t e :  B a c e n ,  a n u á r i o  e s t a t í s t i c o  d o  c r é d i t o  r u r a l .  B r a s í l i a ,  v á r i o s  a n o s .  

 

 

 A  ma io r  concen t ração   dos  c réd i tos  nos  bancos  p r i vados  e  

ou t ros  f inanc iado res ,  exp l ica -se  pe lo  f a to  de  p re fe r i rem  concen t ra r  

seus  f inanc iamentos  nos  c l i en tes  de  ma io r  po r te ,  com ma io r  pode r  

aqu is i t i vo  e  menor  r i sco .  
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2.4 .2  O crédi to  agr ícola  de  a lguns f inanciadores:  

 

 Banco do  Bras i l  S / A   -   Ao  p rodu to r  ru ra l ,  pode  ser  

conced ido  c réd i to  pa ra  sup r i r  recursos  f inance i ros  de  modo  a  

v iab i l i za r  seus  empreend imentos  agropecuá r ios .  Podem so l i c i ta r  

c réd i to  ru ra l :  p rodu to r  ru ra l  –  pessoa  f í s ica  ou  ju r íd i ca ,   

assoc iações  e  coope ra t i vas  de  p rodu to res  ru ra i s .  As  l inhas  de 

c réd i to  de  comerc ia l i zação  es tão  vo l tadas  pa ra  o  p rocesso  de  

comerc ia l i zação  da  p rodução  agr íco la ;   de  cus te io  f inanc iam as  

despesas  do  d ia  a  d ia  du ran te  a  p rodução ;  de  inves t imento  

t ra to res ,  máqu inas ,  ben fe i to r ias .  As  l i nhas  de  c réd i to  pa ra  

inves t imento  pe rm i tem a  aqu is i ção  dos  bens  ind ispensáve is  à  

p rodução  e  mode rn ização  da  agr icu l tu ra .  (www.bb .com.b r )  

 

 AGCO Finance  -   F inanc ia  as  vendas   das  revendedo ras :  

Va l t ra  do  Bras i l  S .A  e   Massey  Fe rgunson .  Você  pode  f inanc ia r  

seu  equ ipamen to  a t ravés  da  l inha  o fe rec ida  pe la  AGCO F inance 

ou  a t ravés  do  Consó rc io  Nac iona l  Massey  Fe rguson .  F inanc ie  

t ra to res :  ao  adqu i r i r  sua  máqu ina  agr íco la  com a  AGCO F inance ,  

você  tem a  comod idade  de  encam inha r  toda  a  documentação  

necessá r ia  d i re tamente  em sua  concess ioná r ia  e  a inda  a  cer teza 

de  pode r  con ta r  com uma  equ ipe  espec ia l i zada  na  concessão  de  

c réd i to  para  a  aqu is i ção  de  equ ipamentos  agr íco las  .  I sso  pe rm i te  

que  seu  c réd i to  se ja  ap rovado  com ma io r  ag i l i dade  e  f lex ib i l i dade .    

E  a inda :  i senção  de  rec ip roc idades ,  ma io r  rap idez  no  re to rno  de  

c réd i to ,  f lex ib i l idade  na  ap rovação  de  c réd i to   (c réd i to  su je i to  a  

ap rovação  do  banco  De  Lage  B ras i l  S .A   e  d i spon ib i l idade  de  

recursos  no  BNDES) .  Não  pe rca  tempo,  leve  sua  máqu ina  para  o  

campo.  En t re  em con ta to  com sua  concess ioná r ia  Massey 

(www.Massey  Fe rguson .com.b r )   

  

 Bradesco S A -   Ajuda  você  inves t i r  e  amp l ia r  seus  negóc ios ,  

Sua  p rodução :  para  cob r i r  despesas  do  c i c lo  p rodu t i vo ,  

i nves t imentos  ou  comerc ia l i zação  de  p rodu tos ,  o  B radesco  o fe rece 
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as me lho res  opções  de  f inanc iamento .  Máqu inas  e  Equ ipamen tos :  

As  me lho res  cond ições  pa ra  aqu is i ção  de  máqu inas  e  

equ ipamen tos ,  me lho re  o  seu  t raba lho  e  o  rend imento  de  sua  

p rop r iedade .  In f ra -Es t ru tu ra :  Pa ra  você  que  que r  imp lan ta r ,  

amp l ia r  ou  modern iza r  o  p rocesso  p rodu t i vo  de  sua  p ropr iedade .  

(www.b radesco .com.b r ) .  

 

 Banco CNH Capi ta l  –  F inanc ia  as  vendas  da  revendedo ra  

New Ho l land  La t ino  Amer i cana  L tda .  ope rando  com repasse  de  

recursos  do  BNDES,  fac i l i ta  a  apresen tação  de  p ropos tas  pa ra  

aqu is i ção  de  máqu inas  agr íco las  e  também pa ra  equ ipamen tos  

usados  nos  se rv i ços  de  mov imen tação  de  mate r ia i s .  Es tão  

d ispon íve is  as  l inhas  de  c réd i to :  Mode r f ro ta ,  F iname  Indus t r ia l ,  

CDC.  Uma p rova  de  que  temos  o  f i nanc iamen to  sob  med ida  pa ra  

você   é  a  l ide rança  abso lu ta  do  Banco  CNH Cap i ta l  no  repasse  de 

recursos  de  F iname  agr íco la .  Uma  pos ição  ocupada  nos  ú l t imos 

c inco  anos  e  cada  vez  ma is  conso l idada ,  já  que  mov imenta 

l i be rações  anua is  supe r io res  a  R$  1  b i lhão .  È  a  fo rça  de  um l íde r  

e  uma  rede  de  revendas  compromet ida  com o  c l ien te  ga ran t ido  os 

recursos  pa ra  o  seu  sucesso .  (www.New Ho l land .com.b r )  

  

 Santander  -   CPR:  an tec ipe  os  recursos  de  sua  sa f ra  f u tu ra .  

Faça  uma  CPR com o  San tande r  Banespa ;  Supe rAgro :  f inanc ie  

ho je  t ra to res ,  máqu inas  e  equ ipamentos  agr íco las  e  caminhões 

com ca rênc ia  de  a té  6  meses  pa ra  começa r  a  paga r ;  Moder f ro ta :  

F inanc ie  t ra to res  maqu inas  e  equ ipamen tos  agr íco las  com p razo  

de  a té  6  anos  pa ra  pagar  e  taxas  de  ju ros  f i xa ;  Créd i to  Ru ra l :  

f inanc ie  o  cus te io ,  comerc ia l i zação  e  es tocagem de  sua  p rodução  

com p razo  de  2  anos  pa ra  paga r  e  taxa  de  ju ros  f i xa 22.   

 

2.4 .3  A d inâmica  do  crédi to  Agr íco la  

 
                                                 
22 (www.san tande rbanesp .com.b r )  
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 A  d inâm ica  da  o fe r ta  de  c réd i to  de  longo  p razo  ao  se to r  

agropecuá r io  mudou  nos  ú l t imos anos .  Os  dados  do  S is tema 

BNDES ind icam que  novos  agen tes  f inance i ros  ganha ram 

re levânc ia  (bancos  de  fab r i can tes ) ,  os  bancos  púb l i cos  d im inu í ram 

sua  pa r t i c ipação  e  p reva lece  a  lóg ica  de  mercado  na  concessão 

de  c réd i to .  

 Os  resu l tados  p re l im ina res  da  pesqu isa  suge rem a  

necess idade  de  ap ro funda r  os  es tudos  sob re  as  es t ra tég ias  dos 

agen tes  envo lv idos  no  p rocesso  de  f inanc iamento ,  sob re tudo  

bancos  e  fabr i can tes .  A  idé ia  bás ica  é  que  “nem todos  os  ga tos  

são  pa rdos” ,  ou  se ja  os  agen tes  têm  es t ra tég ias  d i f e ren tes  de 

l i da r  com o  r i sco  agr íco la  que  p rec isam se r  en tend idas .  

 Ou t ra  á rea  que  merece  a tenção  c rescen te  é  a  ava l iação  e  o  

acompanhamento  dos  impactos  das  mudanças  de  regu lamen tação  

sob re  o  p rocesso  de  concessão  de  c réd i to .  As  sucess ivas  no rmas 

do  Banco  Cent ra l  v i sam ap r imora r  o  p rocesso  c red i t í c io ,  do tando-

o  de  ma is  segu rança  e  t ranspa rênc ia .  Con jugadas  com a  recen te  

no rma l i zação  macroeconôm ica ,  es tão  a l tamente  a  lóg ica  dos  

f luxos  de  c réd i to  de  mane i ras  a inda  não  mapeadas.  

 Po r  f im ,  cabe  pergun ta r  sob re  os  cam inhos  que  devem segu i r  

as  po l í t i cas  púb l i cas  pa ra  a  agr icu l tu ra  d ian te  das  mudanças  

menc ionadas  no  s i s tema  bancár io  (p r i va t i zação ,  Aco rdo  de  

B ras i lé ia  e t c . ) .  Os  bancos  púb l icos  têm s ido  levados  pe lo  seu  

ac ion is ta  e  pe lo  Banco  Cent ra l  a  ado ta r  c r i té r ios  de  mercado  na  

concessão  do  c réd i to .  Po r tan to ,  esse  fa to  deve  es ta r  p resen te  na 

fo rmu lação  de  po l í t i cas  de  es t ímu lo  f inance i ro  à  a t i v idade .  A  

opção  por  l inhas  com ju ros  f i xos  equa l i zados  pe lo  Tesou ro  pa rece  

ser  uma das  mane i ras  ma is  e f ic ien tes  de  es t imu la r  os  se to res 

p r io r i tá r ios ,  respe i tando-se  a  lóg ica  empresa r ia l  dos  agen tes  

envo lv idos  no  c réd i to  agr íco la .   
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3.  METODOLOGIA  

 

 Nes te  cap i tu lo  é  ap resen tada  á  metodo log ia  que  fo i  u t i l i zada  

pa ra  ana l i sa r  a l te rna t i vas  de  c réd i tos  agr íco las  en t re  os  agen tes  

f inanc iado res  e  os  p rodu to res  ru ra is .  

 O  t raba lho  se  d iv ide  numa  b reve  d iscussão  sobre  o  c réd i to  

ru ra l  sua  impo r tânc ia  no  desenvo lv imen to  soc ia l  e  econôm ico  do 

pa ís .  A fundamen tação  teó r ica  pesqu isada ,  f o i  o  S is tema 

F inance i ro ,  o  Créd i to  Ru ra l  e  o  cená r io  B ras i le i ro .  

 A  abo rdagem esco lh ida  fo i  à  pesqu isa  quan t i t a t i va ,  com 

pesqu isa  do  t ipo   exp lo ra tó r ia ,  cu jas  p r inc ipa is  ca rac te r ís t i cas 

são :  compreende r  o  f enômeno  de  p re fe rênc ia  po r  uma  ins t i t u i ção 

f inance i ra ,  desvendando d imensões  re levan tes  ne le  envo lv idas ;  a  

metodo log ia  de  co le ta  de  dados  é  quan t i ta t i va ,  f lex íve l  e  Su rvey 

ve rsá t i l ; 23 a  in fo rmação  buscada  é  de f in ida  apenas 

supe r f ic ia lmente ;  amost ra  é  esco lh ida  a lea to r iamen te ;  a  aná l i se  e  

os  resu l tados  são  igua lmente  qua l i ta t i vos ;  e  podem ser  v i s tos 

como  h ipó teses  a  serem tes tadas  po r  p ro je tos  conc lus i vos  

pos te r io res .  A  técn ica  de  co le ta  de  dados  é  a  Survey ,   c l ien tes 

p rodu to res  ru ra i s  c /  renda  b ru ta  anua l  super io r  a  240  m i l ,  das  

agênc ias  n íve l  I I I ,  que  a tuam no  c réd i to  agr íco la  do  Oeste  

Cata r inense .  

 A  co le ta  de  dados  fo i  em  fo rma  de  ques t ioná r io ,  con tendo 

pe rgun tas  c r iadas  para  co le ta r  dados  de  responden tes  sob re  o  

c réd i to  agr íco la ,  tóp icos  que  medem a  op in ião ,  a  sa t i s fação  ou  a  

p re fe rênc ia  po r  a lgumas ins t i tu i ções  f inance i ras .  (anexo  1 . )  

 Os  dados  p r imár ios  fo ram co le tados  a t ravés  de  230  

ques t ioná r ios  d i r ig idos  a  tomadores  de  emprés t imos  (p rodu to res  

ru ra is ) ,  v i sando  à  iden t i f i cação  de  sua  sa t i s fação  na 

in te rmed iação  f inance i ra  do  agronegóc io .  Es ta  pesqu isa  de  campo 

va i  va l ida r  ou  re t i f i ca r  a  sa t i s fação  do  p rodu to r  ru ra l  com o  Banco  

                                                 
23 Pesquisa Survey Desenvolvimento do questionário: é um conjunto predeterminado de perguntas 
criadas para coletar dados  de respondentes – sobre um tópico que mede a opinião ou percepção, 
sobre os interesses, aspectos de personalidade e informação sócio-demográficas. 
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do  B ras i l .  O  ques t ioná r io  u t i l i zado  na  pesqu isa  encon t ra -se  no 

anexo  01 .  

 Após  a  co le ta  de  dados ,  a  f ase  segu in te  da  pesqu isa  fo i  a  de  

aná l ise  es ta t ís t i ca  e  tabu lações  dos  dados .   Es tes  do is  p rocessos,  

apesa r  de  conce i tua lmente  d is t in tos ,  apa recem sempre  

es t re i tamente  re lac ionados .  A  aná l ise  e  conc lusões  têm como 

ob je t i vo  fo rnece r  respos tas  ao  p rob lema propos to ,  bem como 

o rgan izar  e  sumar ia r  os  dados  de  fo rma  ta l  que  poss ib i l i tem  uma 

v i são  ma is  amp la  do  c réd i to  agr íco la ,  u t i l i zando  conhec imentos 

an te r io rmente  ob t idos .  

 

3.2  Ins trumento de  cole ta  e  de l ineamento  

 

 As  respos tas  aos  ques t ioná r ios  fo ram ana l isadas 

g rupa lmente ,  as  pe rgun tas  ex ig iam uma respos ta  ún ica .  

 A  pesqu isa  fo i  rea l i zada  en t re  os  meses  de  abr i l  a  j unho  de  

2007 ,  num un ive rso  de  ap rox imadamen te  1 .150  c l ien tes  

d is t r ibu ídos  em 23   agênc ias  n íve l  I I I  do  Oeste  Cata r inense  e  a  

amost ra  f o i  de  20%.  

.   Fo ram d is t r ibu ídos  230  ques t ioná r ios  pa ra  c l ien tes  de  23 

Agênc ias  n íve l  I I I ,  do  Oeste  Cata r inense  e  46  ques t ioná r ios  fo i  

f e i t os  v ia  te le fone  para  aná l ise  fa to r ia l .  

 Ob t i vemos  re to rno  de  92  en t rev i s tados 24 .  A  pesqu isa  po r  

te le fone ,  2  po r  agênc ias ,  a lguns  responde ram,  ou t ros  se  

recusa ram a  responder ,  sendo  forma l i zado  19  ques t ioná r ios  po r  

te le fone .  Os  ques t ioná r ios  que  re to rna ram respond idos  e  os  

respond idos  po r  te le fone  fo ram  111  e  todos  mant idos  sob  s ig i lo  e  

são  p roven ien tes  das  segu in tes  loca l i dades :  Abe la rdo  Luz,  

Anch ie ta ,  Ba i r ro  Indus t r ia l ,  Ba i r ro  São  Cr is tóvão ,  Campo  E rê ,  

Campos  Novos ,  Co rone l  F re i tas ,  Cu r i t ibanos ,  Descanso ,  D ion ís io  

Ce rque i ra ,  Ipo rã  do  Oeste ,  I tap i ranga ,  Marav i lha ,  Pa lma  So la ,  

Pa lm i tos ,  P inha lz inho ,  São  Car los ,  São  Domingos ,  São  José  

                                                 
24 Todos os entrevistados são Produtores Rurais e são ou já foram clientes do Banco do Brasil. 
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Cedro ,  São  Lourenço  do  Oes te ,  Sea ra ,  Xanxe rê  e  Xax im,  (Todas  

agênc ias  n íve l  I I I  do  Oes te  Cata r inense ) .   
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4.  AN ALISE DOS RESULT ADOS  

 

 4 .1 .  Resul tados  e  d iscussão  

 

 Nessa  seção  são  ap resen tados  os  resu l tados  dos  c réd i t os  

agr íco las  no  s i s tema  f inance i ro  e  os  resu l tados  das  respos tas  aos  

ques t ioná r ios  de  en t rev i s tas  com os  p rodu to res  ru ra is  (anexo  01 ) .  

 O  vo lume de  recursos  d ispon ib i l i zados  pe lo  Governo  Fede ra l  

pa ra  o  p lano  de  sa f ra  2006 /07  fo i  de  R$  60  b i lhões ,  sendo :  

R$  10  b i lhões   des t inados   à  agr i cu l tu ra  fami l ia r  –  PRONAF;  

R$  50  b i lhões  res tan tes  fo ram des t inados  ao  P lano  Agr íco la  e  

Pecuá r io  dema is  p rodu to res  agr íco las .  

 Segundo  o  Governo  do   Es tado  de  San ta  Cata r ina  fo ram 

l i be rados  3 ,7  b i lhões  de  c réd i tos  agr íco las  sa f ra  2005 /2006 ,  sendo  

pa ra   agr i cu l tu ra  fam i l ia r  1 ,3  b i lhões  responsáve l  po r  35% da  

p rodução  agr íco la .  

 

Tabe la  4 .1  –  recursos  ap l icados  2006 .   

Bancos  Cus te io  % Inves t imento% Comerc ia l i zação  

% 

Banco  Bras i l  79  16  5  

Bancos  

P r i vados  

69  28  3  

Ou t ros  53  35  12  

Fon te :  Bacen ,  anuá r io  es ta t ís t i co  do  c réd i to  ru ra l .  B ras í l ia ,  vá r ios 

anos .  
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Recursos Aplicados em 2006
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4.2  Aná l ise  do ques t ionár io  

 

 

 Todos  os  p rodu to res  ru ra i s  en t rev is tados ,   são  ou  já  f o ram 

c l ien tes  do  Banco  do  B ras i l ,  uma  vez  que  os  ques t ioná r ios  f o ram 

ap l icados  em c l i en tes  do  BB .  
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F o n t e :  a u t o r   

 

 

 

 

30% dos  en t rev i s tados  responde ram que  con t inuam ope rando  seus  

c réd i tos  agr íco las  com o  Banco  do  B ras i l ,  20%  fo ram pa ra  a  

conco r rênc ia  ou t ros  bancos  e  50%  es tão  ob tendo  seus  c réd i tos  

agr íco las  (cus te ios ,  inves t imentos ,  comerc ia l i zação  e  cap i ta l  de 

g i ro  nas  coopera t i vas  e  revendedo ras  de  insumos e  máqu inas  

agr íco las .  

 

Crédito agrícola 
 Santa Catarina safra 

2006/2007 
 

3,7 bilhões 

1,110  bilhões 
 

Banco do Brasil 

740 milhões 
 

Outros Bancos 

1.850 bilhões 
 

Cooperativas e  
Revendedores insumos 

agrícolas 
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F o n t e :  a u t o r  

 

 Fa to res   ma is   i n f luen tes  no   c réd i to  agr íco la ,  são  a  rap idez 

com 63%,   ga ran t ia  com 19%,   co r tes ia  com 9%,  rec ip roc idade  

com 7% e  cus tos  com 2%.  

 

 

 

 

 

 

2% 
Custo 

 
 

Reciprocidade 7% 
 
 
 

Cortesia    9% 
 
 

Garantia     19% 
 
 
 
 

Rapidez     63% 
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Grau de Satisfação dos Clientes

10%

20%

67%

3%

M.Satisf

Satisf

Indif.

Insatisf

 
F o n t e :  a u t o r  

  

Med indo  o  g rau  de  sa t is fação  dos  p rodu to res  ru ra i s  10% 

responde ram que  es tão  mu i to  sa t is fe i tos ,  20% sa t is fe i tos  e  67% 

responde ram que  é  ind i f e ren te  e  insa t is fe i tos  f i cou  com 3%.  
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F o n t e :  a u t o r  

 

 L inhas  de  c réd i to   f inanc iadas   anua lmente ,  100% dos  

p rodu to res  ru ra i s  responderam que  fazem ope rações  de  cus te io  

agr íco la   anua lmente ,  30% responderam que  a lém do  cus te io  

agr íco la  f azem ope rações  de  comerc ia l i zação  e  cap i ta l  de  g i ro  e  

30% responde ram  que  a lém do  cus te io  também fazem 

inves t imentos  e  40% só  cus te io .  

 

 

Custeio + 
investimentos 30% 

Custeio  + 
comercialização e 
capital de giro,30% 

Custeio  
100 % 
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Melhor Banco para Financiar crédito 
agrícola

0

10

20
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BB Outros
bancos
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Financiadores

% Série1

 
F o n t e :  a u t o r  

 

 

 Sob re  o  me lho r  banco  pa ra  t raba lha r  o  c réd i to  agr íco la  30% 

responde ram que  é  o  BB,  20% ou t ros  bancos  e  50% responde ram 

que  são  as  coope ra t i vas  e  revendedo ras  de  insumos e  máqu inas 

agr íco las ,  pe la  ag i l idade  e  p res teza . .  
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Porque não faz seus créditos 
agrícolas no BB?

0
10
20
30
40
50
60
70

burocracia demora garantia

motivo

% Série1

 
F o n t e :  a u t o r  

 

 

 Os  c l ien tes  responde ram que  es tão  de ixando  de  

ope rac iona l i za r  seus  c réd i tos  jun to  ao  BB  po r  con ta  da  bu roc rac ia ,  

da  demora  ao  a tend imento  do  p le i to  e  pe lo  excesso  de  ga ran t ias  

ex ig idas .  
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Voltaria fazer seus créditos agrícolas 
no BB

70%

20%

10%

Volta BB

Não Volta

Não Resp.

 
F o n t e :  a u t o r  

 

 

70% dos  en t rev i s tados  responde ram que  vo l ta r iam,  20% 

responde ram que  não  vo l ta r iam e  10% não  responderam.   
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F o n t e :  a u t o r  

 

 

 

As  ma io res  rec lamações  dos  c l ien tes  do   BB  são  sob re  o  

a tend imento  a  ag i l i dade  e  as  ga ran t ias  ex ig idas  ac ima  da  

capac idade  do  p rodu to r .  
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5.  CONTRIBUIÇÕES E CONCLUSÕES 

 

 O es tudo  conc lu iu  que  os  recu rsos  do  Tesouro  Nac iona l  pa ra  

f inanc iamentos  do  se to r  agr íco la ,   mu i tas  vezes ,  é  i nsu f i c ien te  e ,  

quando  d i spon íve is ,  o  p rodu to r  ru ra l  não  conhece  as  l inhas  de 

c réd i to  d i spon íve is .  60% dos  en t rev i s tados  rec lamaram da  

bu rocrac ia ,  d i f i cu ldade  de  te r  acesso  ao  c réd i to ,  ou t ros   40% 

responde ram  que  a   demora  no  a tend imento  e  ex igênc ia  de 

ga ran t ias  é  o  en t rave  do  c réd i to  agr íco la .  

 Apesa r  de  apresen ta r  um  e levado  va lo r  de  p rodução  e  ge ra r  

i números  empregos  pe rcebe -se  que  o  se to r  agr íco la  recebe ,  

p ropo rc iona lmen te  ao  va lo r  b ru to  da  p rodução ,  menos  a tenção  e  

d inhe i ro  que  às  grandes  commd i t ies  agr íco las .  

 Sabe   que  não  f a l ta r iam  exemp los  de  p rodu to res  que 

amp l ia r iam  suas  a t i v idades  caso  o  acesso  ao  cap i ta l ,  a  ju ros  

razoáve is ,  f osse  fac i l i tado .  Uma ma io r  d ispon ib i l idade  de  c réd i to ,  

uma  d ivu lgação  ma is  e f i c ien te  e  um inc remen to  de  l inhas  de  

c réd i tos  espec í f i cas  poder iam  bene f i c ia r  a  mu i tos  p rodu to res 

ru ra is ,  a  indús t r i a ,  o  comerc io ,  en f im ,  toda  rede  p rodu t i va .  

 Fazendo  uma  aná l ise  dos  ou t ros  bancos  e  f o rnecedo res  de 

insumos,  chegou -se  a  conc lusão  de  que  os  c l ien tes  do  Banco  do  

B ras i l  não  são  f ide l i zados ,  não  es tão  sa t i s fe i tos  e  es tão  

p rocurando  ou t ras  f on tes  de  recursos ,  mesmo  sabendo   que  o  

h is tó r i co  e  a  s i tuação  f inance i ra  de  cada  p rodu to r  são  os  

p r inc ipa is  f a to res  ava l iados ,  pa ra  a  concessão  do  c réd i to .  

  Ou t ro  pon to  impo r tan te  é  o  t ipo  de  p rodu to r  pa ra  o  qua l  se  

reque r  o  emprés t imo,  cons ide rando-se  aspec tos  re lac ionados   aos  

r i scos  na  p rodução ,  r i scos  c l imá t i cos  e  acompanhamento  de  

mercado ,  a  f im  de  ava l ia r  a  capac idade  de  pagamento  do  p rodu to r .  

Os  enca rgos  f i nance i ros  sob re  os  f inanc iamentos  não  fo ram tão  

impo r tan te  quan to  á  ag i l idade ,  mas  é  um fa to r  re levan te .  

 A  s i tuação  do  mercado  de  cada  cu l tu ra  também de f ine  o  

pos ic ionamento  dos  bancos  quan to  à  l i be ração  de  c réd i to  pa ra  o  

p rodu to r .  Em pe r íodos  de  c r i ses  de  p reços ,  aumenta  a  d i f i cu ldade  
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da  cap tação  de  c réd i to ,  já  que  o  pos ic ionamento  dos  bancos  é  

reduz i r ,  o  r i sco  de  inad imp lênc ia .  En f im ,  a lém  das  carac te r ís t i cas  

re lac ionadas  ao  p rodu to r ,  ao  p rodu to  e  ao  mercado  da  cu l t u ra ,  a  

p ressão  po l í t i ca  de  cada  reg ião  pode  resu l ta r  em  p rogramas  de  

f inanc iamentos .  

 O agronegóc io  é  c la ramente  um caso  de  sucesso  do  pa ís .  

Sua  compet i t i v idade  in te rnac iona l  é  pa ten te  em mu i tas  cu l tu ras ,  á  

p rodu t i v idade  da  agropecuá r ia   avança ,  reve lada  pe lo  aumento  da  

p rodução  sem co r responden te   aumen to  da  á rea  p lan tada .  A  

aná l ise  da  p rodu t iv idade  to ta l  dos  fa to res  most ra  que  a  tecno log ia  

tem  função  dec is iva  nesse  sucesso .  

 A  ru ra l  idade  é  um va lo r  ao  qua l  o  mundo  a t r ibu i  c rescen te  

impo r tânc ia ,  po r  seu  s ign i f i cado  na  p rese rvação  da  b iod ive rs idade 

e  no  es t i lo  de  v ida  cada  vez  ma is  p rocurado  pe los  hab i tan tes  dos  

g randes  cen t ros .  

 A  pa r t i c ipação  de  d i ve rsos  agen tes  f inanc iado res  do  c réd i t o  

agr íco la  represen ta  um dos  p r inc ipa is  f a to res  responsáve is  pe lo  

impu lso  das  a t i v idades  do  agronegóc io  no  que  se  re fe re  ao  c réd i to  

de  cus te io ,  inves t imento ,  comerc ia l i zação  e  cap i ta l  de  g i ro .  A  

pa r t i c ipação  desses  fo rnecedo res  tem  po tenc ia l  impo r tan te  de 

c resc imento ,  po is  cons t i t u i  um  mecan ismo  ág i l  de  f inanc iamento  e  

de  aqu is ição  de  insumos ou  p rodu tos  agropecuá r ios .  

  A tua lmente ,  ac ionando  esse  mecan ismo,  e  ex tens ivo  ao  

c réd i to  de  inves t imento ,  ex i s te  um s i s tema  de  convên ios  en t re  os  

bancos  e  as  empresas  fo rnecedo ras  de  insumos  (máqu inas ,  

imp lementos ,  sementes ,  de fens ivos ,  f e r t i l i zan tes  e  agro tóx i cos ) ,  

que  tem  t raz ido  ag i l idade  ao  agronegóc io .  As  empresas 

c redenc iam-se  jun to  ao  banco  e  as  ope rações  são  rea l i zadas  pe lo  

s i s tema e le t rôn ico .  

 Sem dúv ida ,  a  ag i l idade  in t roduz ida  pe los  concor ren tes ,  nas  

ope rações  de  c réd i tos  agr íco las  é  um fa to r  impor tan te  pa ra  o  

desempenho  do  agronegóc io .  

 



 53 
 

 

 Esse  t ipo  de  negóc io  vem ap resen tando  c rescen te  demanda 

e ,  pe las  suas  pecu l ia r idade ,  ex ige  conhec imen tos  espec í f i cos .  po r  

i sso ,  as  á reas  negoc ia is ,  em  todos  os  n íve is ,  devem es ta r  

p repa radas  para  aco lhe r  p ropos tas ,  negoc ia r  e  conduz i r  ope rações 

de  c réd i to  de  longo  p razo .  

 

 O  c réd i to  ru ra l  es tá  assoc iado  a  d i ve rsas  a t i v idades  de  

p rodução  agr íco las ,  eco  tu r i smo,  tu r i smo  e  agro indús t r ia  que  cada 

vez  ma is  se rá  marcado  po r  ex igênc ias  de  qua l idade ,  de  d i s t inção  

e  de  a t r ibu tos  l igados  à  loca l i zação  e  aos  conhec imen tos  da  

reg ião .  

 O  cená r io  a tua l  ex ige  das  o rgan izações  ag i l idade  na  tomada 

de  dec isões .  Ass im,  há  necess idade  de  que  o  Banco  do  B ras i l   

encon t re  f ó rmu las  pa ra  l ibe ra r  recursos  de  mane i ra  ráp ida ,  ha ja  

v i s ta  que  os  mesmos  func ionam como  a lavanca  para  as  dema is  

a t i v idades  de  p rodu tos  e  se rv iços  do  Banco .  Sch r icke l  (1994 )  

a f i rma  que  a  função  ma is  impor tan te  de  uma  ins t i tu i ção  f inance i ra  

é  in te rmed ia r  recu rsos  de  te rce i ros ,  pa ra  p romove r  a  cap tação  de 

r i quezas  e  poupanças ,  cana l i zando -as  pa ra   o  f inanc iamento  de  

a t i v idades  p rodu t ivas  e  ren táve is .  
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A n e x o s :  0 1  

1 .  Q u e s t i o n á r i o  p a r a  o s  c l i e n t e s  r e s p o n d e r  

Q u e s t i o n á r i o :   

V o c ê  é  c l i e n t e  d o  B a n c o  d o  B r a s i l  S . A .  n o  c r é d i t o  a g r í c o l a ?  

(   )  s i m          (   ) n ã o            (   )  j á  f o i  

O n d e  v o c ê  o b t é m  s e u s  c r é d i t o s  a g r í c o l a s ?  

(   )  B B    (   )  o u t r o s  B a n c o s    (   )  O u t r o s 25 

 

Q u a i s  f a t o r e s  q u e  m a i s  o  i n f l u e n c i a r a m  n o  c r é d i t o  a g r í c o l a ?  

(  )  c u s t o    (   )  r a p i d e z    (   )  c o r t e s i a    (   )  g a r a n t i a    (    )  r e c i p r o c i d a d e  

 

V o c ê  e s t á  s a t i s f e i t o  c o m  o  a t e n d i m e n t o  r e c e b i d o ?  

(   )  m u i t o / s a t i s .   (   )  s a t i s f e i t o    (   )  i n d i f e r e n t e    (   )  i n s a t i s f e i t o  

 

Q u a i s  a s  p r i n c i p a i s  l i n h a s  d e  c r é d i t o  q u e  v o c ê  f i n a n c i a  a n u a l m e n t e ?  

(   )  c u s t e i o    (   )  i n v é s .    (   )  c o m e r c i a l i za ç ã o    (   )  c a p i t a l  d e  g i r o  

 

Q u a l  o  m e l h o r  b a n c o  p a r a  t r a b a l h a r ?  

(   )  B B    (   )  o u t r o s  b a n c o    (    )  O u t r o s  

 

P o r  q u e  n ã o  f a z  s e u s  c r é d i t o s  a g r í c o l a s  n o  B B ?  

(   )  b u r o c r a c i a    (   )  d e m o r a / a t e n d .   (   ) F u n c i  d e s p r e p a r a d o   (   )  g a r a n t i a s  

 

V o c ê  v o l t a r i a  f a ze r  s e u s  c r é d i t o s  a g r í c o l a s  n o  B a n c o  d o  B r a s i l ?  

(   )  s i m           (   ) n ã o             (   ) t a l v e z  

S e  v o c ê  f o s s e  r e c l a m a r  d o  B B  s e r i a ?  

(   )  j u r o s   (   )  g a r a n t i a   (   ) A t e n d .   (   )  a g i l i d a d e  (   )  o u t r o s  

 

 

                                                 
25 Cooperativas, revendedoras de insumos e máquinas agrícolas 
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A n e x o s :  0 2  

 Q u e s t i o n á r i o s  R e s p o n d i d o s :  

 v i a  d o c u m e n t o s . . . . . . . :  9 2  +   v i a  t e l e f o n e . . . . . . . . . . . . :  1 9  =  1 1 1  

 

Q u e s t i o n á r i o :   

V o c ê  é  c l i e n t e  d o  B a n c o  d o  B r a s i l  S . A .  n o  c r é d i t o  a g r í c o l a ?  

(  7 7  )  s i m          (   ) n ã o            (  3 4  )  j á  f o i  

 

O n d e  v o c ê  o b t é m  s e u s  c r é d i t o s  a g r í c o l a s ?  

(  3 3  )  B B    (  2 2  )  o u t r o s  B a n c o s    (  5 6  )  O u t r o s 26 

 

Q u a i s  f a t o r e s  q u e  m a i s  o  i n f l u e n c i a r a m  n o  c r é d i t o  a g r í c o l a ?  

( 2 )  c u s t o    ( 7 0  )  r a p i d e z    ( 1 0  )  c o r t e s i a    ( 2 1 )  g a r a n t i a    ( 8 )  r e c i p r o c i d a d e  

 

V o c ê  e s t á  s a t i s f e i t o  c o m  o  a t e n d i m e n t o  r e c e b i d o ?  

( 1 1   )  m u i t o / s a t i s .   ( 2 2  )  s a t i s f e i t o    ( 7 5  )  i n d i f e r e n t e    ( 3  )  i n s a t i s f e i t o  

 

Q u a i s  a s  p r i n c i p a i s  l i n h a s  d e  c r é d i t o  q u e  v o c ê  f i n a n c i a  a n u a l m e n t e ?  

( 1 1 1 )  c u s t e i o    ( 3 6 )  i n v é s .    ( 3 6 )  c om e r c i a l i za ç ã o    ( 3 7 )  c a p i t a l  d e  g i r o  

 

Q u a l  o  m e l h o r  b a n c o  p a r a  t r a b a l h a r ?  

( 3 3 )  B B    ( 2 2 )  o u t r o s  b a n c o    ( 5 6  )  O u t r o s  

 

P o r  q u e  n ã o  f a z  s e u s  c r é d i t o s  a g r í c o l a s  n o  B B ?  

( 6 7 )  b u r o c r a c i a   ( 2 2 )  d e m o r a / a t e n d .  (  ) F u n c i  d e s p r e p a r a d o   ( 2 2 )  g a r a n t i a s  

 

V o c ê  v o l t a r i a  f a ze r  s e u s  c r é d i t o s  a g r í c o l a s  n o  B a n c o  d o  B r a s i l ?  

( 7 8  )  s i m           ( 2 2 ) n ã o             ( 1 1  ) n ã o  r e s p o n d e r a m   

 

S e  v o c ê  f o s s e  r e c l a m a r  d o  B B  s e r i a ?  

(   )  j u r o s   ( 2 2 ) g a r a n t i a    ( 4 4 ) a t e n d .   ( 3 3 )  a g i l i d a d e  ( 1 2 )  o u t r o s  
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